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MANIFESTAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FODCAS ARMADAS ATE AO MINISTÉRIO DA DEFESA 

E MAIO (6; FEIRA) AS 18 HORAS EM LISBOA 
C n i f R A C A O NA SEDE DA ASSOCIAÇÃO, EM LISBOA, AS 18.30 H. 

0 Governo não alterou a sua posição face às reivindicações da Associação cons­
tantes das propostas aprovadas em Assembleia Geral. Perante a recusa do Governo em satis­
fazer as mais elementares reivindicações dos deficientes das Forças Armadas, vamos realizar 
a nossa programada manifestação. Vamos revelar, perante a população, nas ruas de Lisboa, 
o nosso descontentamento. Vamos levar, em força, até junto do Ministério da Defesa e do 
Governo, a nossa discordância perante a falta de resposta às nossas mais que justas reivin­
dicações. Vamos afirmar publicamente que não aceitaremos o destino de marginalização e 
miséria a que foram votados os inválidos da Primeira Grande Guerra. Vamos deixar bem 
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clara i nossa posição e as nossas exigências. Vamos fazer uma grande manifestação. 
Vamos deixar bem claro que somos uma força organizada, exclusivamente ao serviço dos 
nossos próprios interesses, que não pode ser ignorada nem facilmente destruída. Vamos 
relembrar que as vítimas da guerra não podem ser esquecidas e abandonadas. Vamos respon­
sabilizar a Nação pelos deficientes produzidos pela guerra e pelos acidentes ocorridos no 
serviço militar. Vamos todos mobilizar-nos e dar uma prova do nosso querer. Vamos exigir 
para todos os deficientes das Forças Armadas um tratamento digno, como cidadãos de 
pleno direito que somos. 

II CONGRESSO 

15.16 E17 DE MAIO 

Os trabalhos relativos à organização do I I 
Congresso Nacional da ADFA continuam em 
ritmo acelerado. Foram enviados convites a 
várias entidades oficiais, civis e militares, téc­
nicos de reabilitação e organizações de defi­
cientes. 

Com a eleição dos delegados ao Congresso 
no dia 2 de Maio, encontram-se, assim, em 
fase adiantada os trabalhos relativos à reali-
aação do Congresso. 

PORQUE 

QUE VAMOS 
REALIZAR? 

No dia 15 de Maio va­
mos realizar a nossa ma­
nifestação. 

Os deficientes das For­
ças Armadas vão expres­
sar publicamente o setó 
descontentamento perante 
a legislação que regula a 
sua situação e a necessi­
dade de ser alterada. 

Depois do 25 de Abril de 
1974 e da criação da AD 
FA, os deficientes das For­
ças Armadas pugnaram pe­
la revisão da legislação 
existente e pela aprovação 
de legislação mais fusta. 
Este objectivo foi atingido 
em parte, mas não de for­
ma totalmente satisfatória, 
com a publicação do De­
creto-Lei n.° 43/76. 

Porque o Decreto-Lei n.° 
43/76 não resolvia a situa­
ção de todos os dificienfes 
das Forças Armadas de 
uma forma justa (contem­
plava apenas os deficien­
tes da campanha), a ADFA 
pediu desde logo a sua al­
teração de molde a poder 
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A ADFA VAI TER DELEGAÇÃO NA MADEIRA 
Finalmente estão cria­

das as condições para a 
Associação abrir uma de­
legação na Madeira. 

Sete anos após a fun­
dação da ADFA, os defi­
cientes das Forças Arma­
das residentes na Madei­
ra encontram-se ainda em 
situação de desigualdade 
relativamente aos outros 
deficientes residentes no 
resto do território' nacional 
que vêm sendo apoiados 
pela Associação através 
das várias delegações dis­
persas pelo País. 

Finalmente «a r rancou-
>se» também na Madeira. 
No dia 26 de Abril, dois 
elementos da D i r e c ç ã o 
Central deslocaram-se à 
Madeira onde realizaram 
uma reunião com os só­

cios al residentes previa­
mente convocados. A reu­
nião realizou-se nas insta­
lações da Caixa de Previ­
dência do Funchal e nela 
participaram 80 sócios dos 
110 convocados. 

Da ordem de trabalhos 
da reunião constava a no­
meação da Comissão Ins­
taladora da Delegação do 
Funchal e a nomeação 
dos candidatos ao II Con­
gresso Nacional da Asso­
ciação pela Madeira. Mas, 
além destes dois assuntos, 
muitos outros foram trata­
dos, desde a função espe­
cífica da ADFA e a impor­
tância da sua existência, 
até aos problemas actuais 
relativos à alteração de le­
gislação, É de salientar 
que os sócios presentes, 

SÓCIOS DE PONTA DELGADA 
CONTINUAM A APOIAO 
FINANCEIRAMENTE A DELEGAÇÃO 

mdica-se a seguir a relação de sócios da ADFA da dele­
gação de Ponta Delgada (Açores) que r>os meses de Janeiro, 
Fevereiro e Março contribuíram com apoio financeiro para 
a delegação, bem como os respectivos quantitativos. 

JANEIRO 

434 — Deodato de Viveiros Faria 1 640$00 
2634 — António Branco Lopes Gonçalves 140$00 
3763 — Ezequiel da Silva Cordeiro 240100 
4516 — Manuel Francisco Soares Alegre 640$00 
4517 — Manuel Correia de Solsa 640$00 
5240— José Manuel Lima Rita 640S00 
6303 — Manuel de Almeida Moniz Tomé 640$00 
5317 —José Jacinto Cabral. 640$00 
5528 —José Cabeceira Tavares 140S00 
5545—Jacinto Pereira Rodrigues Roque 640S00 
6599 — João Luís do Couto Costa 640$00 
5822 — Tobias de Melo Medeiros 640$00 
6899 — João Cabral Medeiros Júnior 84OS00 
6901 João Francisco Brum Faria 64OS00 
5911—António Paiva Costa 640S00 
5918 — Virgino João Botelho da Costa 640$00 
5986 — Manuel Medeiros Graça 640S00 
6091 — Vasco Amândeo Botelho 640Í00 
6111—César Cabral Fernandes 640S00 
6174 — José Luís Cabral de Medeiros 640S00 
6189 —Manuel Eduardo Cabral 420S00 
6255 — Maria da Graça Farias Sabim 600S0O 
6256 — Joana Amélia de Farias 500S00 
6257 loão de Medeiros Carazoula 280S00 
6303 — Manuel Soares Cabral da Silva 280SOO 
6453 — João Manuel da Costa Massa 640S00 
6657—Hermano Aguiar Teves 1.640S00 
6707 — João Francisco César 140S00 
6802 — José Alvaro de Medeiros Pavão 640S00 
6975 —Luis Alberto Borges Cabral 14OS00 
7034 — Jeremias Pereira Leocádio 250$00 

FEVEREIRO 

4787 — Francisco Pacheco Miranda 140S00 
6316 — Severiano Luis Pacheco de Almeida 1.640$00 
6329 — Liberto Almeida Carreiro 1.640S0O 
5546 — António dos Santos 140SO0 
5574 —António Luis Melo Castelo Branco 640SO0 
5583 — António Mário de Melo Amarai 640S00 
5786 — João Maria Vieira Cidade 640800 
5811 —Gilberto de Sousa 140S00 
5902 — António Manuel Medeiros Reis 64OS00 
6910 — Virgino AHredo de Braga 640$00 
5912 —António Peixoto Furtado 640$00 
8183 — José Manuel Soares 640$00 
6188 — Guilherme dos Santos Bem .10.158SOO 
6452 —João Carlos Reboredo Botelho 1.640500 
8743 —Edmundo de Paiva da Costa Leitão 640$00 
708.1Agostinho Medeiros Botelho 640S00 
7292 — Luís de Meto Correia 640Í00 
7764 — Manuel Duarte. Estrela de Sousa 140S00 
8218 — Manuel Cabral Soares 140$00 

M A R Ç O 

3623— José Manuel.Lourenço 600$00 
4540 — João Manuel Pacheco Furtado 140S00 
5052 —Gabriel Melo Vicente 140S00 
6219 — Duarte Manuel de Paiva 140SOO 
5341 — Manuel Botelho Tavares 14OS00 
5247 — Marta da Conceição de Paiva 14OS00 
5404— Manuel Botelho de Melo I40SOO 
5779 —Jaime Agostinho de Medeiros Almeida 140S00 
6812 — João Luis Penacho da Estrela 640S00 
5951 — António Manuel Estêvão Gouveia 14OSO0 
59-7 —António Mota oBtelho 1.760S00 
5984 — Laureando Feleja de Carvalho Freitas 140S00 
6215 —João da Silva Verdinho 64OS00 
6399 — Mariano Cabral 600S00 
6404 —João Luis de Arruda 640S00 
6656 — José Pacheco Chaves 1.280S00 
7384 —Carlos Januário Pacheco Agostinho 540S00 
7459 —Carlos Manuel Câmara 640S00 
7623—João Luis Vieira 140$00 

apesar de não terem uma 
vida associativa participa­
da, se encontravam perfei­
tamente informados acer­
ca do percurso que a 
Associação tem seguido 
através da leitura regular 
do «Elo» que até eles tem 
chegado todos os meses. 
Mas esta informação, cons-
tatou-se, não é suficiente. 
Torna-se necessário e ur­
gente o funcionamento da 
Delegação, para, por um 
lado, os sócios serem cor­
rectamente orientados na 
resolução de problemas 
individuais e, por outro, 
para se desenvolver todo 
um trabalho que permita 
a integração correcta dos 
deficientes das Forças Ar­
madas, da Madeira na so­
ciedade local, tendo em 
vista as características es­
pecíficas daquela Região 
Autónoma, bem como o 
apoio aos familiares dos 
militares falecidos. 

Além do entusiasmo ge­
ral dos associados, agora 
constatado, tem-se conta­
do ultimamente com um 
empenhamento directo de 
alguns sócios residentes 
na área do Funchal e que 
tem feito já, inclusivamen­
te, diligências no sentido 
de encontrar instalações 
para a delegação (um dos 
maiores problemas a re­
solver). Nestas diligên­
cias, que agora vão pros­
seguir mais intensamente 
esperamos que se encon­
tre uma boa receptividade 
tanto por parte das entida­
des civis como militares, 
correspondentemente à im­
portância e utilidade pú­
blicas que terá o funcio­
namento de uma Delega­
ção da ADFA na Madeira. 

desta colocou-se à dispo­
sição dos sócios, com a 
sua morada e telefone, 
que aqui ficam indicados. 

Manuel Ferreira. 
Caminho da Achada, n.° 
13 — Funchal. 
Telefone n.° 30796. 

Podendo assim, desde 
já, os sócios dirigir-se ao 
Manuel Ferreira, a sua 
casa ou através do tele­
fone. 

Perante mais este passo 
decisivo no desenvolvi­
mento e consolidação da 
Associação, os actuais ór­
gãos sociais centrais, atra­
vés do «Elo», com toda a 

sua solidariedade, desejam 
sua solidariedade, desejam 
o melhor sucesso à futura 
delegação da ADFA na 
Madeira. 

COM SUBSIDIO DE 100 CONTOS 

A ADFA 

DO DESPORTO PARA DEFICIENTES 
A Fundação Calouste Gulbenkian acaba de 

atribuir à ADFA um subsidio de 100 contos des­
tinados à aquisição de material desportivo. 

Face às dificuldades financeiras da Associa­
ção, e perante a necessidade de equipar melhor 
a secção de desportos da Associação, nomeada­
mente com a compra de cadeiras de rodas pró­
prias para a prática do desporto, a ADFA recor­
reu à Fundação Calouste Gulbenkian que res­
pondeu favoravelmente com uma ajuda preciosa. 

A secção de desportos da Associação apro­
veita para agradecer, através o «Elo» à Funda­
ção Calouste Gulbenkian o seu apoio e cola­
boração. 

SOBRE 0 RELATÓRIO E CONTAS DE 197S 

A COMISSÃO 
INSTALADORA 

Os sócios presentes na 
reunião, de entre vários 
voluntários, propuseram 6 
elementos para a Comis­
são Instaladora da Dele­
gação. A Direcção Cen­
tral da Associação no­
meou já os elementos pro­
postos como Comissão 
Instaladora, tendo-os cre-
dneciado para as activida­
des a desenvolver junto 
das entidades oficiais e 
dos associados. 

Também foram indica­
dos 3 elementos candida­
tos ao Congresso: 

Sâo os seguintes os ele­
mentos que integram a 
Comissão Instaladora: 

— Manuel Ferreira 
— Jorge Anselmo de 

Freitas Abreu 
— José Raul da Silva 
—-José Manuel. Rodri­

gues Vieira 
— João de Sousa 
— Manuel de Freitas 

Gouveia. 

A Comissão comprome-
teu-se, de imediato, a ini­
ciar as suas actividades, 
reunindo regularmente e 
recebendo, inclusivamente, 
questões que os sócios 
pretendam apresentar. 

Não havendo ainda ins­
talações onde a Comissão 
vai trabalhar, um elemento 

Conforme noticiado no 
últ imos número do «Elo», 
a Assembleia Geral Na­
cional Ext raord inár ia de 
21 de Março aprovou o 
relatório e contas do D i ­
recção Central relativos 
a 1979. Trata-se das con­
tas que a Direcção Cen­
tral anterior não apre­
sentou em devido tempo 
e que a actual Direcção 
teve que apresentar à 
Assembleia no sentido de 
serem cumpridos os Es­
tatutos. 

A actual Direcção Cen­
tral, logo que tomou pos­
se (5 de Julho de 1980) 
diligenciou no sentido de 
serem encerradas as con­
tas de 1979 que se en­
contravam ainda em es­
tado de relativo atraso. 
T a l foi conseguido j á em 

finais de 1980, tendo nes­
sa altura, a Direcção C e n ­
tral elaborado a seguin­
te nota e que acompa­
nhou as contas aprovadas 
na Assembleia Geral de 
21 de Março. 

É do seguinte teor a 
referida nota: 

«Esta Direcção e demais ór­
gãos sociais centrais tomou 
posse e- entrou em funções em 
5-7-80 como resultado do úl­
timo acto eleitoral que teve lu­
gar no dia 21-6-8Ó. 

Ao tomar contacto com os 
assuntos de natureza adminis­
trativa e financeira da Asso­
ciação, constatou, com preocu­
pação, que as contas relativas 
ao exercício de 1979 ainda não 
haviam sido submetidas a exa­
me e apreciação dos sócios, 
contrariamente ao que se en­
contra determinado nos Esta­
tutos. 

Procurada justificação para 
esta situação, averiguou-se não 

NO 1-° DE MAIO 

A ADFA SAÚDA 
OS TRABALHADORES PORTUGUESES 

A ADFA saudou os trabalhadores portugueses nas suas 
manifestações do 1.° de Maio. 

Foi do seguinte teor a mensagem que a Associação en­
viou às duas centrais sindicais (CGTP-IN e UGT). 

«Neste dia internacional 
do trabalhador, a Associa­
ção dos Deficientes das 
Forças. Armadas saúda os 
trabalhadores portugueses 
em solidariedade com a 
sua luta pela criação de 
condições dignas para 
quem no dia a dia dá o 
melhor do seu esforço na 
produção nacional. 

Certos de que a luta 
persistente dos trabalhado­
res portugueses contribui 
determinantemente para a 
melhoria das condições de 
vida dos mais desfavoreci­
dos, os deficientes das For­
ças Armadas, para quem 
uma sociedade melhor ga­
rantirá uma integração so­
cial mais à altura da sua 
dignidade humana, estão 
com os trabalhadores por­

tugueses na sua determi­
nação em moldarem a so­
ciedade futura à medida 
dos seus próprios anseios, 
tornando-a, por conseguin­
te, mais justa. 

Escpecialmente neste Ano 
Internacional do Deficien­
te, a Associação dos Defi­
cientes das Forças Arma­
das apela para a consciên­
cia dos trabalhadores e 
para a decisiva influência 
que têm na sociedade por­
tuguesa no sentido de se­
rem cumpridos os objecti­
vos do A. I. D. implantan-
do-se em Portugal uma po­
lítica nacional de reabili­
tação capaz de fazer do 
giande número de defici­
entes portugueses elemen­
tos activos e produtivos 
com uma intervenção so­
cial positiva». 

ser tal protelamento objecto 
de qualquer deliberação dos ór­
gãos sociais, nomeadamente do 
Conselho Fiscal. 

Viu-se assim esta Direcção 
confrontada, logo no inicio do 
seu mandato, com um proble­
ma cuja responsabilidade lhe 
não cabia. 

Nestas circunstâncias e dada 
a necessidade de resolver rapi­
damente a situação, jó que os 
interesses associativos assim o 
exigiam, foram os serviços ins­
truídos no sentido de proceder 
ao encerramento das contas re­
ferentes ao ano de 1979, ela­
boração dos respectivos balan­
ços e mapas de demonstração 
de resultados, a fim de os mes­
mos serem submetidos à apre­
ciação dos sócios em Assem­
bleia Geral, o que agora se faz. 

Paralelamente e por decisão 
do Secretariado foi determina­
do proceder a uma auditoria 
externa, contabilística e de 
gestão, por uma organização 
especializada, cujos resultados 
já apurados, irão, oporture-
mente, ser objecto de aprec'a-
ção e deliberação dos órgãos 
competentes. 

Pelas razões aduzidas, com-
preende-se que esta Direcção 
não pode pois emitir qualquer 
juízo sobre as actividades de­
senvolvidas ao longo do exer­
cício de 1979.» 

T a m b é m o actual Con­
selho Fiscal Central emi­
tiu, na altura, o seguinte 
parecer: 

«O Conselho Fiscal em exer­
cício abstem-se de fazer qual­
quer comentário ao relatório, 
balanço e contas, respeitante 
ao exercício do ano de 1979 
por tal ser da responsabilidade 
do Conselho Fiscal cessante, 
tal como se encontra definido 
estatutariamente.» 

«ELO» 

DE 
E ASSINATURAS 
—COLABORA 
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PÁG IN LTU 
Sendo a poesia uma das mais vitais formas de participação cultural o «Elo» ao longo dos seus quase seis anos de vida tem-lhe dedicado um 

especial carinho, tendo por esta página passado não só os mais consagrados poetas como também aqueles que pela primeira vez viram publicado 
um poema seu. 

Na continuação da linha seguida pelo nosso «Elo», aguardámos o envio dos vossos poemas. 

Neste número publicamos poemas de Eugénio de Andrade, um dos grandes poetas contemporâneos. 

UM NOME 

PEQUENA ELEGIA 
CHAMADA DOMINGO 

O domingo era uma coisa pequena. 
Uma coisa tio pequena 
que cabia inteirinha nos teus olhos. 
Nas tuas mãos 
eàtavam os montes e os rios 
9. as nuvens. 
Mas as rosas, 
as rosas estavam na tua boca. 

Hoje os montes e os rios 
e as nuvens 
não vêm nas tuas mãos. 
(Se ao menos elas viessem 
sem montes e sem nuvens 
e: sem rios...) 
O domingo está apenas nos meus olhos 
e' é grande. 
Os montes estSo distantes e ocultam 
os rios e as nuvens 
e as rosas. 

Di-lo-ei pela cor dos teus olhos, 
pela luz 
onde me deito, 
di-lo-ei, Deus me perdoe, pelo ódio, 
pelo amor 
com que toque as pedras nuas, 
por uns passos verdes de ternura, 
pelas adelfas, 
quando as adelfas nestas mas 
podem saber a morte, 
pelo mar 
azul, 
azul cantábrico, azul bilbau, 
quando amanhece, 
di-lo-ei pelo sangue . 
violado 
e limpo e inocente, 
por uma árvore, 
uma só árvore, di-lo-ei. 
CUERNICA. 

FRENTE A FRENTE 
Nada podeis contra o amor» 
contra a cor da folhagem, 
contra a carícia da espuma, 
contra a luz, nada podeis 

Podeis dar-nos a morte, 
a mais vil, isso podeis 
— e é tão pouco! 

ESPERA 

RAPARIGA DESCALÇA 
Chove. Uma rapariga desce a rua. 
os seus pés descalços são formosos 
— é neles que começa o meu amor. 
São formosos e leves! O corpo alto 
parte dali, e nunca se desprende. 

A chuva em Abril tem o sabor do sol: 
cada gota recente canta na folhagem, 
O dia é um jogo inocente de luzes, 
decrianças ou beijos, de fragatas. 

Uma gaivota passa nos meus olhos: 
fonte ou carícia, a terra é toda minha, 
E a rapariga — os seus formosos pés! — 
canta, corre, voa, é brisa, ao ver 
o mar tão próximo e tão branco! 

Aqui onde o exílio 
dói como agulhas fundas, 
esperarei por ti 
até que todas as coisas sejam mudas. 

Até que uma pedra irrompa 
e floresça. 
Até que um pássaro que saia da garganta 
e no silêncio desapareça. 

SERÃO PALAVRAS SÕ. 999 

Diremos prado bosque 
primavera, 
e tudo o que dissermos 
é só para dizermos que fomos jovens. 

Diremos mãe amor 
um barco, 
e só diremos que nada há 
para levar ao coração. 

Diremos terra ou mar 
ou madressilva, 
mas sem música no sangue 
serão palavras só, 
e só palavras, o que diremos. 
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T E M A N.° 15 

N O T A E X P L I C A T I V A : 
Os artigos não mencio­

nados, quer total ou par­
cialmente, devem ser 
considerados como maté­
ria sobre a qual mante­
mos o texto original, 
constante dos Estatutos 
aprovados em 29/1/977. 

Proposta de alteração 
ou adendas 

Art. 0 30 — Acrescentar 
a palavra «devendo» logo 
a seguir à palavra «po­
dendo» e retirar a pala-
«todavia», relativamente 
à segunda linha do seu 
articulado. 

Art. 0 5.° — Alínea e) 
Esta alínea será altera­
da, passando a ter o se­
guinte texto: «Exigir do 
Estado a criação e de­
senvolvimento de estru­
turas necessárias à rea­
bilitação e reintegração 
dos deficientes na socie­
dade.» 

Art. 0 8* — Alínea b) 
Esta alínea deverá ser 
apresentada, logo a se­
guir à palavra A D F A , o 

seguinte: «sem prejuízo 
do disposto no n.° 3 do 
Art . 0 18». 

Art. 0 18.° — n.° 1 — Es­
te número passa a ter a 
seguinte redacção: É de 
dois anos a duração do 
mandato dos titulares dos 
órgãos sociais, admitin-
do-se a sua reeleição por 
mais uma vez, se conse­
cutiva; e várias vezes, se 
intercaladas.» A este Ar ­
tigo, acrescentamos o n.* 
3, com a seguinte redac­
ção: «Os sócios, milita­
res no activo, enquanto 
se mantiverem nessa si­
tuação, são ineligíveis 
para os Órgãos Sociais». 

Art.* 19 — n. e 1 — 
Acrescentar logo a se­
guir à palavra «demis­
são» a palavra «renún­
cia». 

N.° 4 — Alterar para o 
seguinte texto: «No caso 
de impedimento, incapa­
cidade, demissão, renún­
cia ou morte dos mem­
bros de qualquer Órgão 
Social, proceder-se-à à 
eleição dese Órgão no 

prazo de trinta dias em 
A G , respectiva». 

Art.° 25 — n.* 4 — «Só 
poderão ser tomadas de­
liberação sobre matéria 
estranha à ordem de tra­
balhos, se aprovadas por 
três quartos dos associa­
dos presentes». 

Art . 0 26 — N.* 1 — É 
alterado, ficando com a 
seguinte redacção: «Para 
os fins previstas na alí­
nea a) do Art.* seguinte, 
a A G N E leitoral funcio­
nará em A G Z e estas 
funcionarão em Plenários 
de Delegação simuntâ-
neos». 

Art. 0 27 — Alínea c) — 
Acrescentar logo a seguir 
palavra «apreciar», a pa­
lavra «votar», cortando o 
articulado desta alínea a 
seguir à palavra «cen­
tral». (4.a linha). 

Alínea j) — É criada 
esta alínea, com a seguin­
te redacção: «Deliberar 
sobre quaisquer trabalhos 
ou propostas que lhe se­
jam submetidos». 

Alínea 1) — É trans­
ferida para o corpo deste 

Artigo a alínea g) do n.* 
1 do Art. 0 31.*, manten-
do-se i ntegralmente o 
texto. 

Art.* 30 — 1 — 0 Ar ­
ticulado deste número 
passa a ter a seguinte re­
dacção: «O S N é compos­
to por 2 elementos da 

M A G N , 3 da DC, 1 de 
cada M A G Z , 2 de cada 
DZ e 1 de cada DD». 

Art.* 31 — Devido à 
anulação da alínea g), as 
alíneas h), i) , j) , 1) e m) 
sobem uma-letra desapa­
recendo a n). 

Alínea j) — Após a al­

teração de designação 
desta alínea atrás apon­
tada, é alteradoo período 
de- realização do Con­
gresso para «de três em 
três anos». 

Art.° 42 — n.* 3 — 
Acrescentar a seguir a 
«CFZ» a «DZ». 

TESES DO II CONGRESSO NACIONAL 
DA ADFA NAO PUBLICADAS 

OLTIMO NQMERQ DO ((ELO» 
Conforme noticiado, no ú l t i m o 

número do « E L O » não foi possível 
publ icar o ú l t i m o tema das teses 
do II Congresso Nac iona l da 
A D F A , por fa l ta de espaço. A q u i 
f ica agora publ icado o tema n.° 15 
«Revisão E s t a t u t á r i a » , incluindo as 
duas teses, A e B. 

Entretanto, a Comissão O r g a n i ­
zadora do Congresso, logo após a 
sa ída do ú l t i m o número do « E L O » 
colocou o teor das teses agora 
publ icado à disposição dos sócios, 
a t ravés de fo tocóp ia , a f im de este 
tema poder ser debatido tal como 
os restantes. 

T E M A N.° 15 

- T E S E B 
Criada em 1974, co­

nheceu já a A D F A , ao 
longo dos seus sete anos 
de existência três mode­
los estatuários, corres­
pondendo cada um deles 
a uma fase da vida as­
sociativa. 

O 1.° vogorou desde a 
criação até meados de 
1976, e a sua filosofia en­
cerrava um carácter 
«centralista e burocráti­
co», porquanto margina­
lizava em absoluto as 
potencialidades das Dele­
gações. 

Com a realização do 1." 
Congresso da A D F A que 
se feectuou no 1.° semes­
tre de 1976, surgiu um 

novo figurino, apostando 
decididamente para a 
descentralização, indo 
desse modo ao encontro 
do sinteresses da massa 
asociativa aglutinada em 
torno das Delegações. 

No entanto, cedo se ve­
rificou ter-se caminhado 
excessivamente no campo 
da descentralização e, 
decorrido 1 ano, liman-
do-se algumas das ares­
tas que mais obviavam 
a um regular e discipli­
nado funcionamento or­
gânico, fez publicar um 
novo modelo estatuário, 
fiel ao espírito do 1.* Con­
gresso, que ainda se man­
tém em vigor e que cons-

DELEGAÇÃO DA ADFA DE COIMBRA 

DAS COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL 
A Delegação da A D F A 

em C o i m b r a participou 
este ano activamente nas 
comemorações do 25 de 
Abri l , fazendo parte da 
Comissão distrital. 

No âmbito das comemo­
rações, a Associação orga­
nizou uma exposição de 
fotografias sobre a guerra 
colonial e os deficientes 
que esteve' patente ao pú­
blico no parque da cida­
de, tendo sido visitada por 
milhares de pessoas. Este­

ve também presente com 
uma banca com artigos da 
Associação. 

FUTEBOL DE S A Í 
Vai realizar-se, em Lisboa, 

nos dias 2 e 9 de Maio, um 
torneio rápido de futebol de 
salão entre a equipa da ADFA 
e outras equipas de simpati­
zantes e amigos da Associa­
ção. 

Os Jogos realizam-se no 
campo da Base Aérea de Mon­
santo. 

titui a lei fundamental 
da A D F A . 

Decorridos 3 anos de 
vigência dos actuais es­
tatutos, mostrou a expe­
riência e a prática asso­
ciativa que encerram, em 
si, contradições e ambi­
guidades de vária ordem. 
Assim: 

1 — Embora definam 
que os objectivos da 
A D F A são a reabilitação 
e a reintegração social, 
não clarificam a forma e 
modo como deverão ser 
atingidos. 

2 — Necessário se tor­
na de igual modo, preci­
sar melhor quem são as 
pessoas em relação' às 
quais, a A D F A deve exer­
cer os seus fins. 

3 — Não tendo sido 
ainda definida uma polí­
tica de gestão deverão 
no futuro e em nosso en­
tender, conter uma me­
lhor clarificação no que 
respeita ao património e 
meios financeiros. 

4— O princípio da di­
visão da A D F A em zo­
nas, sugere a imagem de 
vários «corpos associati­
vos» pelo que se deve, no 
futuro, caminhar-se pa­
ra uma fórmula diferen­
ciada e de iguais objec-1 
tivos. 

5 — As competências 
e atribuições da Direcção 
Central não estão sufi­
cientemente precisas e a 
medida das responsabi­
lidades que u m órgão des. 
te tipo deve assumir. 

6 — De igual modo 
não são precisas as com­
petências e atribuições 
da M A G N e do CFC, o 
que aliás acontece relati­
vamente a todos os ou-
trose órgãos. 

7 — Verifica-se não 2-
existirem suficientemen­
te definidos os princípios 
de articulação e interli­
gação entre os vários ór­
gãos, criando-se situa­
ções contraditóõrias e 
ambíguas que expõem a 
A D F A a riscos e decon-
trolos. 

8 — O Secretário Na­
cional, órgão deliberati­
vo máximo, não reflete 
duma forma representa­
tiva a vontade dos sócios, 
sendo, por tal motivo, . 
muitas vezes inoperacio­
nal pela falta das neces­
sárias estruturas de 
apoio. 

9 — Os sócios das Re­
giões Autónomas dos 
Açores e Madeira não 5. 
vêem definida qualquer 
autonomia, contrariamen­
te à autonomia política 
já adoptada nesas re­
giões.. 

Para obviar ao que 
atrás se referiu e toman­
do como base a doutrina 
explicitada na tese A do Q 
Tema n.° 14, pensamos 
que terá lugar nos pró­
ximos meses devem si-
tuar-se no seguinte qua­
dro: 

1 — A forma e modo de 

atingir os objectivos 
ser-nos-ão dados pe­
las definições finais 
do Congresso, de­
vendo ser expres­
sas estatuariamen-

te. 
- De igual modo, atra­

vés das definições 
finais será possível 
clarificar em rela­
ção às quais a A D F A 
deve exercer os 
mesmos fins. 

•Através das opções 
que o Congresso de­
finir, será possível 
estabelecer uma po­
lítica de gestão e, 
desse modo, precisar 
o capítulo do «Pa­
trimónio e Meios 
Financeiros». 

- A substituição da 
divisão da A D F A 
em zonas por Dele­
gações reginoais com 
a definição clara da 
respectiva área de 
acção. 

• Criação de uma nova 
estrutura designada 
núcleo com a defi­
nição de área, objec­
tivos e articulações 
à estrutura que se 
lhe segue, de molde 
a aproveitar as po­
tencialidades do as­
sociativismo. 

•Uma nova orgânica 
para as Delegações 
Regionais, por for­
ma a articulá-las à 
Direcção da A D F A , 
acabando-se com o 
actual sistema de 

órgãos por excessi­
vo e pouco adapta­
do à realidade asso­
ciativa. 

7 — Clarificação e pre­
cisão das competên­
cias e atribuições da 
Direcção da A D F A . 

8 — C o n s a g r a ç ã o do 
princípio da inde­
pendência e isen­
ção e relação ao exe­
cutivo por parte da 
M A G N , retirando-a 
da composição do 
Secretariado Nacio­
nal. 

9 — Obrigatoriedade de 
na constituição do 
C F fazer parte 1 
técnico de contas 
ou equiparado. 

10 — A constituição do 
Secretariado Nacio­
nal deveria conter 
o princípio da re­
p resen ta t iv idade 
proporcional à den­
sidade regional dos 
sócios. 

11 — Os sócios das Re­
giões Autónomas 
dos Açoes e da Ma-
deia deverão expli­
car a fórmula de au-
nomia, tomando em 
atenção os princí­
pios, o espírito e os 
meios da A D F A . 

Ao longo dos próxi­
mos tempos, deverá ci-
mentar-se o novo f i g u r i n 0 

estatuário, qUe terá que 
coresponder ao espírito 
que presidiu à criação 
da A D F A . 
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COMEMORARAM 7.' ANIVERSARIO DO 25 DE ABRIL 
A ADFA ENVIOU MENSAGEM 

Militares dos três ramos 
das Forças Armadas come­
moraram, em vários pontos 
do País o 7.° aniversário 
do 25 de Abril. 

Para além das comemora­
ções oficiais realizadas pelas 
Forças Armadas, com um 
desfile em Lisboa e ceri­
mónias em todas as unida­
des, os militares reuniram-
-se em almoço de confra­
ternização no dia 26 de 
Abril. 

Nas instalações dos Bom­
beiros Voluntários de Lou­
res reunirara-se mais de 
1500 oficiais, tendo os sar­
gentos realizado o seu al­
moço, em número ainda su­
perior na Cova da Pieda­
de. Também os ex-oficiais 
milicianos ligados ao 25 de 
Abril realizaram um almoço 
no Marcado do Povo, em 
Lisboa. 

Mensagem da A D F A 
A Direcção Central da 

A D F A enviou uma mensa­
gem aos militares, tendo si­
do lida no almoço dos ofi­
ciais em Loures. Não che­
gou, contudo, a ser entre­
gue no almoço dos sargen­
tos pór dificuldades de co­
municação. 

Foi do seguinte teor a 
mensagem da Associação li­
da e especialmente aplaudi­
da no almoço dos oficiais 
do quadro permanente: 

«Sete anos após o fim da 
violência da guerra e do 
regime opressor, a Asso­
ciação dos Deficientes das 
Forças Armadas saúda os 
militares obreiros da paz e 
da liberdade, reunidos em 
almoço de confraternização 
para comemorar o 25 de 
Abril.» 
Major Vasco Lourenço 
salientou r e l a ç õ e s de 
solidariedade entre os 
Militares e os Deficien­
tes das Forças Armadas 

Tal como nos anos ante­
riores, durante o almoço de 
confraternização foram pro­
feridos discursos por três 
Conselheiros da. Revolução 
(um de cada ramo das For­
ças Armadas). Este ano, pe­
la primeira vez* um Conse­
lheiro referiu-se aos defi­
cientes das Forças Armadas 
e ao esforço que vêm de­
senvolvendo na.sua integra­
ção social. 

Assim, no seu discurso, 
a dado ponto, o major Vas­
co Lourenço, afirmou: 

«Gostaria de fazer uma 
referência aos nossos cama­
radas deficientes das Forças 
Armadas, a quem nos li­
gam relações de profunda 
solidariedade, nascidas no 
decorrer da guerra colo­
nial e cimentadas no seu 
empenho e m continuar 
Abril. 

Acompanhamos com espe­
cial preocupação os seus es­
forços de integração social 
plena e em particular a sua 
luta pela actualização da le­
gislação com vista a acabar 
com a discriminação que 
actualmente ainda se veri­
fica entre acidentados de 
l.aede 2*. 

Que o Ano Internacional 
do Deficiente dê precioso 
contributo para a resolução 
dos seus inúmeros proble­
mas são votos sinceros que 
formulo.)* 

No seu discurso, o major 
Vasco Lourenço começou 
por se referir à importância 
histórica do 25 de Abril: 

«Aqui estamos, mais uma 
vez, para recordar a data 
que é o marco fundamental 
da nossa existência. Aqui 
nos encontramos, Unidos à 
volta do essencial, para rea­
firmarmos o valor dos ideais 
por que nos batemos e a 
lealdade que continuamos 
a manter aos princípios que 
nos uniram na epopeia do 
25 de Abril. 

Aqui estamos, orgulhosos 
de termos sido intérpretes 
de um acto que, por si só, 
justifica a razão de ser de 
toda uma vida. Orgulhosos, 
sim, de termos dado ao Mun­
do uma autêntica lição ao 
levarmos a efeito — como 
militares que nos orgulha­
mos de ser — uma revolu­
ção, democrática, cheia de 
generosidade e espírito li­
beral, autêntico acto de li­
berdade do nosso povo, num 
período em que a tendência 
das intervenções militares, 
em várias partes do Mundo, 
era de imporem ditaduras. 
Orgulhosos, sim, perante os 
que não ousando atacar ou 
desdenhar do 25 dc Abril, se 
lhe referem apenas para des­
tacar os aspectos mais con­
troversos do período agitado 
de 74-75, sem mostrarem a 
coragem para apontar um 
modelo de revolução melhor 
que o do 25 de Abril. É por 
isso que não podemos dei­
xar de sorrir quando hoje 
ouvimos falar da ^liberta­
ção da sociedade civil»! 

O coronel Costa Neves 
diria a dado passo do seu 
discurso: 

«Festejar Abril, para além 
de manifestação de regozijo 
por tão feliz data, é recor­
dar e prestar justa homena­
gem aos que sofreram e aos 
que tombaram com honra 
nos longínquos campos de 
trabalho da injusta guerra 
colonial — cuja correspon-
sabilidade nunca enjeitare­
mos — mau grado os so­
nhos de paz que sempre 
acalentaram e só p 25 de 
Abril concretizou.» 

'. Õ comandante Vítor Cres­
po referiu-se especialmente 
a guerra colonial, fazendo-o 
nos seguintes termos: 

iÉ oportuno aproveitar o 
ensejo para desmistificar o 
problema do «.prestígio das 
FA» que hoje é de. novo 
invocado nos mesmos termos 
que outrora levaram ao seu 
isolamento e ostracismo no 
seio da Nação. 

Não está em causa — e 
não tem sido posto em cau­
sa — a forma como os mi­
litares assumiram e cumpri­
ram as suas missões de guer­
ra. A guerra foi feita por 
quase toda uma geração e 
não se limitou à frente de 
batalha. Aqui se cumpriam 
as missões de maior sacrifí­
cio, mas também se travou 

na retaguarda, no ensino, na 
informação, na cultura, no 
aparelho produtivo, e não se 
condena todo um povo pe­
los erros e crimes dos seus 
governantes, quando abusiva­
mente instalados no poder 
e munidos de aparelhos re­
pressivos que lhes permitam 
perpetuar essa permanência. 

Mas o que não aceitamos 
é que se confunda o sacri­
fício dos militares com o 
sentido da própria guerra, 
invocando-o para legitimi­
dade desta, e identificá-la, 
abusivamente, com objecti­
vos nacionais e o interesse 
da Pátria. De novo se pre­
tende manipular os milita­
res, através dos fundamen­
tos morais da sua formação, 
para recuperar falsos valo­
res e iludir as responsabili­
dades pela guerra colonial, 
que só não foi levada às úl­
timas e mais trágicas con­
sequências para nós pró­
prios, porque a derrota foi 
a tempo sustada pelo mo­
vimento libertador do 25 de 
Abril. Não é difícil descor­
tinar, a coberto dos louvo­
res hipócritas à acção bélica 
dos militares, a intenção 
subtil de recuperar os hinos 
à guerra e ao próprio sis­
tema colonial. 

Não renegamos o nosso 
comportamento, mas recusa­
mos o seu aproveitamento 
para enaltecer um sistema 
universalmente condenado e 
que nada tinha a ver com 
os verdadeiros interesses dos 
povos em luta. Cito a propó­
sito, uma esclarecedora pas­
sagem do último livro de 

Spínola, aliás insuspeito pe­
la sua visão demagógica, 
contraditória e tendenciosa 
do processo político portu­
guês, em que refere uma 
conversa com o então pri-
meiro-ministro Marcelo Cae­
tano, que em dado passo 
invoca «...a incidência ne­
gativa do tomo da guerra 
no campo económico como 
aspecto a ter em conta, pois, 

encontrando-se a economia 
nacional ainda em fase de 
arranque e voltada para a 
guerra, o termo desta acar­
retaria uma série de pro­
blemas de difícil solução...» 

Sabe-se ao serviço de 
quem se encontrava a eco­
nomia nacional de então, 
pelo que fácil é concluir a 
quem interessava a guerra 
e quem alimentou a longa 

lista dc mortos, feridos e 
violências em que portugue­
ses e africanos se viram en­
volvidos durante 13 anos. 
Para a classe política de 
então, agora em fase de re­
gresso às cadeiras do poder, 
a guerra em si não consti­
tuía o principal problema, 
mas era sim a chave para 
solução dos seus proble­
mas.* 

EM 14 DE MAIO 

ADFA COMPLETA 7 
SERVIÇO DOS DEF 

No dia 14 de Maio a A D F A completa 7 anos de trabalho ao ser­
viço dos deficientes e da sua integração social. 

O aniversiário da A D F A este ano é especialmente assinalado com 
a realização do II Congresso Nacional da A D F A e com a realização da 
manifestadoção de 15 de Maio, dando-se deste modo uma prova de 
força e vitalidade da Associação após 7 anos de actividade intensa ao 
serviço dos deficientes. 

0 14 DE MAIO NA ADFA (SEDE) 

Entretanto, na sede da Associação em Lisboa, o dia 14 de Maio 
será dedicado ao convívio dos sócios, através de actividades associati­
vas e recreativas, culminando num lanche-convívio às 18 horas. 

Os sócios interessados em estar presentes no lanche -convívio de­
verão inscrever-se no bar da Associação em Lisboa. 

Na sede da A D F A , em 
Lisboa, realizaram-sc este 
ano algumas iniciativas as­
sinalando a passagem do 
7.0 aniversário do 25 de 
Abril. 

Na noite de 24 para 25 
de Abri l as instalações da 
Associação (Palácio da In-
d e p e n d ê n c i a estive­
ram abertas ao público em 
ambiente de festa e ale­
gria. 

Para assinalar o aniver­
sário do 25 de Abril foi 
exposto no exterior do Pa­
lácio um grande painel alu­

sivo ao Ano Internacional 
do Deficiente, que aí per­
manecerá até ao fim do 
Ano. 

Também para o exterior 
até de madrugada, foi 
transmitida música ligada 
ao 25 de Abril com a lei­
tura simultânea da mensa­
gem distribuída pela As­
sociação à população e aqui 
publicada noutro local. 

Esteve patente ao público 
uma exposição versando os 
temas guerra colonial, AD­
F A e integração social dos 
deficientes que foi visitada 

pór muitos milhares de 
pessoas. 

Ainda na noite de 24 de 
Abril foi projectado duas 
vezes o filme «Acto dos 
Feitos da Guiné», um fil­
me de alia qualidade sobre 
a guerra nà Guiné, que 
foi visto com grande inte­
resse por centenas de pes­
soas. 

Ao longo da noite, o bar 
da Associação foi local de 
festa e de convívio. 

Aproveitou-se ainda esta 
oportunidade para dinami­
zar a própria Associação e 
o Ano Internacional do De-

DE 
A CCNOD promoveu, no 

passado dia 11 de Abril, um 
encontro nacional de deficien­
tes no Aicoitão, em que parti­
ciparam organizações de defi­
cientes que Integram aquela 
comissão. 

A ADFA, que, como é sabi­
do, não faz parte da CCNOD, 
não participou neste encontro. 

A Direcção Central da ADFA 
foi, no entanto, convidada, não 
tendo sido possível a sua pre­
sença devido à Assembleia Ce­
rai que se realizou no mesmo 
dia e à mesma hora em Lisboa. 

Neste encontro foram tra­
tadas as conclusões do I Con­
gresso Nacional de Deficientes 
e os planos para o Ano Inter­
nacional do Deficiente. 

Elevado número de pessoas na exposição da ADFA 
Foto Farinho Lopes 

ficiente junto da popula­
ção, tendo-se vendido mui­
tos artigos com o timbre 
da A D F A . 

Todas estas actividade» 
se prolongaram durante og 
dias 25 e 26 de Abril (sá­
bado e domingo). 

Por altura do 7.0 aniver­
sário do 25 de Abril , a 
A D F A , precisamente por­
que está profundamente li­
gada a esta data, foi soli­
citado por várias pessoas, 
escolas e organizações, no 
sentido de ser facultado 
material de dinamização, 
para. de uma forma ilus­
trada, evocarem o 25 de 
Abril, naquilo que ele sig­
nificou quanto à guerra 
colonial. 

Assim, foram empresta­
das fotografias à Escola Vei­
ga Beirão de Lisboa, a uma 
Associação Cultural do Car­
regado, material sobre o 
AID e fotografias da AD­
F A à Escola Manuel da 
Maia no Barreiro e foi 
ainda cedido o filme «Ecos 
de unia guerra» à Escola 
de Enfermagem da Gulben­
kian. 

Ainda no âmbito das co­
memorações do 25 de Abril 
foi possível à A D F A ter 
acesso ao écran da televi­
são, tendo sido transmitida 
uma entrevista com repre­
sentantes da Associação no 
programa «Novos Horizon­
tes». 
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EM 11 DE ABRIL 

E RELATÓRIO E CONTAS DA DIRECÇÃO CENTRAL A 
A Assembleia Geral Nacional, realizada no passado dia 11 de Abril, ana­

lisou e aprovou o relatório de actividades do Secretariado Nacional e o rela­
tório e contas da Direcção Central relativos a 1980, bem como o respectivo 
parecer do Conselho Fiscal Central. Publicam-se a seguir os relatórios aprova­
dos, bem como os principais quadros das contas, através dos quais se demons­
tra a orientação financeira da Associação em 1980, e ainda o parecer do Con­
selho Fiscal Central. 

Da ordem de trabalhos da Assembleia Geral Nacional ordinária de 11 de 
Abril constava ainda um ponto relativo à alteração de legislação. A Assembleia 
foi Informada pela Direcção Central que não existem quaisquer alterações por 
parte do Ministério da Defesa Nacional relativamente às pretensões da Associa­
ção, pelo que se concluiu que se mantêm as razões que levaram à realiza­
ção da manifestação de 15 de Maio, devendo a mesma realizar-se com uma 
grande mobilização dos sócios. 

DE ACTIVIDADES DO l 
Gabe, nos termos da alíne3 

d) do Art.? 31 dos Estatutos 
da A. D. F. A., ao Secretaria­
do Nacional elaborar o Rela­
tório das suas actividades e 
apresentá-lo à Assembleia Ge­
ral Ordinária. 

A actividade desenvolvida 
peio Secretariado Nacional, 
durante o ano de 1980, re-
partiu-se por duas fases. A pri­
meira decorreu de Janeiro a 
Junho o foi marcada pela 
Inactividade, Já quê apenas 
reuniu uma vez e extraordina­
riamente, não cumprindo o 
preceituado no Art.0 30, ponto 
3 dos Estatutos, que obriga 
este Órgão a reunir ordinaria­
mente uma vez em cada três 
meses. 

A segunda fase decorreu 
de Julho a Dezembro, tendo 
sido antecedida por eleições 
para os Órgãos Sociais Cen­
trais, efectuadas em 21 do 
Junho, realizando-se ao longo 
desse período duas reuniões 
Ordinárias (26 de Julho de 
1980 e a 13 de Dezembro do 
1980} e duas reuniões ex­
traordinárias (a 11 e 12 de Ou­
tubro de 1980 e 8 de Novem­
bro de 1980). 

A reunião extraordinária 
efectuada a 12 de Março de 
1980 teve como objectivo ana­
lisar o modo de participação 
da A. D. F. A. no 1 • Congres­
so Nacional de Deficientes, 
acabando este assunto oor 
ser discutido numa das mais 
participadas Assembleias Ge­
rais Nacionais de sempre e 
culminar com a demarcação 
da A. D. F. A. das responsa­
bilidades de organização a 
participação no referido Con­
gresso. 

Devido ao prolongado tem­
po de inactividade, teve o Se­
cretariado Nacional, -a partir 
de Julho, que enfrentar a re­
solução de problemas de ges­
tão, accionar medidas e me­
canismos para a revisão da 
legislação, cujos trabalhos há 
muito se encontravam para­
dos, estudar e estabelecer me­
didas conducentes ao estabe­
lecimento da imagem da A. D 
F. A. e promover acções vi­
sando a satisfação dos fins 
da A. D. F. A. (Reabilitação e 
Reintegração Social). 

Assim, na reunião efectua­
da nas instalações de Coim­

bra, a 26 de Julho de 1980, 
para além de ter sido solici­
tado a todos os elementos 
deste órgão a máxima cola­
boração para o seu bom fun­
cionamento, apelou-se tam­
bém para que os Órgãos com­
petentes fizessem cumprir as 
deliberações ali tomadas. 

Nesta • reunião- foram ainda 
tomadas as seguintes delibe­
rações: 

1 — Promover a execução 
de uma auditoria contabilísti­
ca., e de gestão, com vista ao 
estudo e análise da situação 
económlGO-financeira da A. D. 
F. A. 

2 — Fixou as dotações pa­
ra- as Delegações, através da" 
aprovação dos respectivos Or­
çamentos. 

3 — Determinou um au­
mento de 15 por cen,to nas re­
munerações na massa sala­
rial do pessoal que desempe­
nha funções na A. D. F. A., 
ao mesmo tempo que ;ÍCC?O-
nou os mecanismos para a 
elaboração de um .Regulamen-

RECEBEU DIRECÇÃO CENTRAI DA ADFA 
O"Secretário National de Reabilitação, Cor. Villalobos, recebeu, no 

passado dia ag de Abril , a Direcção Central da A D F A . 
A Direcção da Associação, para além de entregar directamente ao Se­

cretário Nacional de Reabilitarão o convite para o II Congresso Nacional 
da A D F A , teve oportunidade de abordar algumas das questões fundamen­
tais que neste momento se põem ao6 deficientes das Foiças Armadas em par-
ticuar e a todos os deficientes em geral. 

F o i tratada â questão específica da alteração do Decreto-Lei n.° 43/76 
e o projecto sobre os grandes deficientes, procurando os representantes da 
A D F A defender a necessidade de se proceder à alteração da legislação. 
A extinção da C M R A foi igualmente objecto de análise, sendo por parte 
da A D F A reafirmado a sua discordância com aquela medida governamental. 

Relativamente ao A n o Internacional dos Deficientes, a Direcção da 
A D F A expressou a sua preocupação pelo facto dos órgãos de informação 
estatizados não estarem a dar o devido realce às comemorações, especial­
mente a Televisão. A A D F A , através da Direcção, solicitou ao Secretário 
Nacional de Reabilitação que sejam tomadas medidas no sentido de que 
as comemorações do A . I. D. passem a ter uma expressão pública de molde 
a que a população e os próprios deficientes se venham a mobilizar para 
os seus objectivos. Assim, foi sugerido ao Secretário Nacional de Reabili­
tação que exija da Televisão a realização de mesas-redondas a uma hora 
aconselhável (depois do telejornal, em que participe o Secretariado, as As­
sociações de Deficientes, Membros do Conselho Nacional de Reabilitação, 
técnicos, representantes dos sindicatos, das associações patronais e do movi­
mento cooperativo. 

Nesta reOnião a A D F A manifestou mais uma vez a sua disponibili­
dade e empenho para colaborar com o Secretariado Nacional de Reabili­
tação, já que considera este organismo de primordial importância, apoiando 
as orientações que entenda correctas e que sirvam os interesses dos deficien­
tes, e reservando-se o direito de manifestar a sua discordância e posição 
crítica face às medidas que entender menos adequadas ou não conformes às 
aspirações dos deficientes. 

to Interno de trabalho, que 
defina a partir de 1 de Janei­
ro de 1981, nomeadamente, o 
quadro, categorias, funções e 
carreiras profissionais. 

4 — Procedeu à revisão das 
ajudas de custo para. as deslo­
cações de pessoal em serviço. 

5 —- Apreciou a situação 
das negociações da transfe­
rência da sede de A. D. F. A., 

. através da análise do relató­
rio apresentado pela Comis­
são Negociadora do Palácw. 

Na reunião seguinte, efec­
tuada nas Instalações da De­
legação de Setúbal, em 11 e 
12 de Outubro, para além da 
análise e tomada de medidas 
relativamente â inexistência de 
actas das últimas reuniões do 
Secretariado Nacional e das 
Assembleias Gerais Nacionais, 
que se realizaram durante o 
mandato dos anteriores õr-

• gãos Sociais Centrais, foran 
tomadas as seguintes deci­
sões: 

1 — Após apreciação de 
situações económico-financei-
ras da responsabilidade dos 
Órgãos Sociais Centrais ante­
riores, decorrentes de uma 
política de «Factos Consuma­
dos •> deliberou, para além do 
apuramento de responsablllda-
des, obrigar no futuro os ór­
gãos Sociais ao cumprimento 
dos Orçamentos, responsabi­
lizando pessoalmente os ele­
mentos dos órgãos que infrin­
girem esta medida. 

2 — Procedeu a uma e-
modelação na elaboração dos 
Orçamentos, através da adoj-
ção de uma metodologia que 
possibilite aos tesoureiros 
das Zonas a sua discussão 
antecipada e em conformida­
de com os reais Interesses de 
cada Delegação. 

3 — Aralisou a situação 
criada pela Direcção Central 
anterior, no tocante às res­
ponsabilidades assumidas pe­
rante as autoridades açoria­
nas, aquando do sismo de 1 
de Janeiro de 1980, colocan-
do-sé irrealisticamente acima 
das estruturas oficiais e das 
suas possibilidades financei­
ras. 

4- — Colocou à disposição 
da Direcção Central uma ver­
ba no montante de 200 mil 
escudos, no intuito de fazer 
face e minorar os casos mais 
prementes de sócios da Dele­
gação de Angra do Heroísmo, 
atingidos pelo referido sismo. 

S — Autorizou a participa­
ção, com direito a Intervenção 
de um representante da Dele­
gação de Angra do Heroísmo 
e outro da de Poma Delgada, 
nas reuniões do Secretariado 
Nacional, por forma a possi­
bilitar uma melhor ausculta­
ção dos problemas que afec­
tam os sócios da Região Au­
tónoma dos Açores, vigoran­
do esta medida, nSo Institu­

cionalizada, mas geradora ie 
resultados práticos, até â rea­
lização do 2." Congresso Na 
cional da A. D. F. A. 

6 — Incentivou a discus­
são das alterações ao Decre­
to-Lei n-.' 43/76, np Sentido de 
ser auscultada a opinião dos 
sócios, apontando aos órgãos 
Regionais e Locais a neces­
sidade de efectuar reuniões 
distritais e concelhias. No 
mesmo sentido decidiu pro­
mover uma reunião entre as 
Direcções de Zona, tendo em 
vista o estudo da posição H-
nal da A. D. F. A. sobre o as­
sunto. 

7 — Entendendo o Secre­
tariado Nacional que situa­
ções de Incompatibilidade In-
ter-Delegações não podem 
existir no seio da A. D. F. A.. 
quando se pretende trabalhar 
para a correcta prossecução 
dos fins que nos determinam, 
decidiu aguardar que os Ór­
gãos Sociais da Zona Sul en­
contrem uma solução para a 
irregular tomada de posse da 
Lista vencedora das eleições 
da Delegação de Faro. 

8 — Colocou à disposição 
da Direcção Central uma ver­
ba no montante de 200 mil es­
cudos, a fim de ser utilizada 
nas infraestruturas das novas 
instalações da Delegação de 
Setúbal, em conformidade 
com o estipulado entre a Di­
recção Central e aquela Di­
recção. 

9 — Aprovou o novo Regu­
lamento de funcionamento 
deste Órgão, revogando o an­
terior, no sentido de dar 
maior operacionalidade e fun­
cionamento aos seus traba­
lhos. 

10 — Analisou situações 
decorrentes de demarcação 
da A. D. F. A. do 1." Congres­
so Nacional de Deficientes, 
as notícias que a tal respeito 
foram divulgadas nos melo? 
de Comunicação Social, a in­
tromissão da O O. D. E. F. A. 
na vida associativa, a irrte.v 
ção por parte da A. P. D. em 
fazer crer que a A. D. F. A. 
participou no 1." Congresso 
Nacional de Deficientes, e que 
se encontra por tal motivo li­
gada â C. C. N. O. D., das Im­
plicações de uma das candi­
daturas à Presidência da Re­
pública pára com a A. D. F. A. 

Nesse sentido e tomando 
em consideração a necessi­
dade de repor a verdade dos 
factos e salvaguardar os in­
teresses da Associação, den­
tro de um espírito de sereni­
dade e de uma forma cons­
trutiva, por forma a assegi> 
rar as condições positivas de 
trabalho, decidiu encarregar 
a Direcção Central de tomar 
as medidas necessárias pa.'a 
o efeito. 

Ainda na sequência da de­
cisão anterior, revogou as an­
teriores deliberações do Se­

cretariado Nacional acerca 
das relações A. D. F. A./C. O. 
D. E. F. A. 

11 — Constituiu uma Co­
missão de Trabalho para a 
Coordenação e Dinamização 
das actividades a levar a efei­
to pela A. D. F. A. no âmbito 
das comemorações do Ano 
Internacional do Deficiente. 

12 — Promoveu a realiza­
ção de uma reunião extraor­
dinária deste órgão, para se 
debruçar exclusivamente so­
bre a realização do 2." Con­
gresso Nacional da A. D. F. A., 
em cumprimento do prograna 
de acção dos actuais Órgãos 
Sociais Centrais. 

13 — Inteirou-se da Reor-
ganizaçaão de Serviços da As­
sociação, por forma a dotá-
-los de uma maior operacio­
nalidade. 

14 — Promoveu a realiza­
ção de um encontro de todos 
os órgãos Sociais, para aná­
lise e coordenação das acti­
vidades Inerentes à realização 
do 2.° Congresso Nacional oe 
A. D. F. A. e das Comemora­
ções do Ano Internacional do 
Deficiente. 

Na reunião realizada em 
Lisboa, no dia 8 de Novembro 
de 1980. este órgão ocupou-
-se da realização do 2." Con­
gresso Nacional da A. D. F. A , 
tendo definido os seus ob­
jectivos, data e local da sua 
realização e nomeado uma 
Comissão Organizadora Na­
cional, para se encarregar de 
todos os trabalhos inerentes 
a esta realização. 

Na reunião efectuada no 
Porto, a 13 de Dezembro de 
1980, para além de ter sido 
analisada detalhadamente a 
nomeaçãc do Coronel Vila Lo . 
bos Vieira para o cargo de 
Secretário Nacional de Reabi­
litação, e as Implicações das 
alterações Introduzidas no De­
creto-Lei n.° 346/77. de 20 dc 
Agosto, tomou ainda as se­
guintes deliberações: 

1 — Comparticipou finan­
ceiramente na impressão de 
um calendário ausivo ao Ano 
Internacional do Deficiente. 

2 — Proveu a situação fi­
nanceira da A. D. F. A., para 
o primeiro trimestre de 1981. 

3 — Aprovou o Regulamen­
to do 2." Congresso Nacional 
da A. D. F. A. 

4 — Promoveu a realiza­
ção de uma conferência de 
Imprensa para divulgação do 
2.° Obngresso Nacional da 
A. D. F. A„ além de outras 
actividades em curso. 

Toda a actividade desen­
volvida na 2: fase do ano de 
1980 inserlu-se dentro do pro­
grama de acção dos actuais 
Órgãos Sociais Centrais, cujo 
desenvolvimento se processa­
rá no decorrer do próximo 
ano. 
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CENTRAL RELATIVO A1980 
INTRODUÇÃO 

A actual Direcção Central, 
eleita em 21 de Junho de 
1980, não pode, obviamente, 
responder pelas1 actividades 
da Associação durante os pri­
meiros 6 meses desse ano. 
As linhas orientadoras da As­
sociação nesse período de 
tempo não são claramente 
conhecidas, tanto mais que 
não se pode ir buscar os 
seus antecedentes lógicos ao 
relatório de 1979, porque, co­
mo é do conhecimento dos 
associados, não foi elabora­
do. 

Para quem pretenda seguir 
o evoluir da Associação atra­
vés dos relatórios das Direc­
ções, terá que saltar directa­
mente de 1978 oara 1980, fi­
cando aí uma lacuna que só 
as interrogações e as dúvidas 
poderão preencher. 

A actual Direcção Central 
surgiu exactamente como res­
posta a essas interrogações e 
dúvidas colocadas pelos as­
sociados. Surgiu na sequên­
cia de uma ampla tomada de 
posição associativa que teve 
na Assembleia Geral Nacio­
nal Extraordinária de 12 de 
Abril de 1980 uma relevante 
expressão" de que, curiosa­
mente, não foi elaborada ac­
ta. 

As actividades programa­
das e desencadeadas a par­
tir de 5 de Julho de 1980 ida-
ta da tornada de posse da ac­
tual Direcção Central) reflec­
tem^ pensamos, a consciên­
cia associativa perante uma 
situação em que já mal se 
sabia onde terminavam os ob­
jectivos da ADFA e onde co­
meçavam outros que lhe são 
(ou deveriam ser) totalmente 
estranhos. 

O.objectivo fundamental OJ 
Direcçãa Central, após esse 
período perturbado, foi resta­
belecer a normalidade asso­
ciativa, criando condições de 
vivência interna de molde a 
que a Associação avance e 
se desenvolva com a partici­
pação de todos os sócios 
{mas só deles) com rejeição 
total de quaisquer interferên­
cias estranhas. A Direcção 
pretendeu criar condições pa­
ra que a ADFA se afirme de­
finitivamente com um • 3jec-
to próprio e independente 
(conforme previsto nos Esta­
tutos). 

Paralelamente a este objec­
tivo, procurou a Direcção 
Central lançar e desenvolver 
as bases de uma organização 
de serviços que nrimem pela 
eficiência e por bem servir os 
sócios, pondo-se termo à de­
gradação que se vinha verifi­
cando. 

No sentido de definir cla­
ramente os caminhos que a 
Associação deve seguir no 
domínio da reabilitação e In­
tegração social, a Direcção 
Central comprometeu-se, con­
juntamente com os restantes 
órgãos sociais oentrais, levar 
a efeito um Congresso da 
Associação, com amplo deba­
te e participação dos sócios, 
em contraponto à estranha e 
camuflada forma como a Di­
recção Centra! anterior que­
ria fazer participar a Associa­
ção no 1." Congresso Nacio­
nal de deficientes (de que a 
ADFA se veio a demarcar por 
deliberação da referida As­
sembleia Geral Nacional de 
12 de Abril de 1980). 

Os projectos lançados na 
última metade de 1980 vie­
ram a frutificar já em inícios 
de 1981. Logo no início do 
mandato procurou-se, e con-
seguíu-se, corrigir as distor­
ções encontradas e estabele­
cer um ambiente de serenida­
de e confiança em toda a es­
trutura associativa para se 
avançar com firmeza e deter­
minação para o futuro à luz 
dos princípios da ADFA e em 
direcção a prossecução dos 
seus fins. 

A nível exterior, procurou-
-se corrigir a imagem menos 
favorável que a Associação 
vinha tendo, dando-lhe os 
contornos correspondentes à 
sua verdadeira dimensão e 
fazendo afirmai e obter o res­

peito que lhe é devido na ra­
zão directa da sua força e do 
lugar bem definido que deve 
ocupar na sociedade portu­
guesa. 

Procurou-se fazer afirmar a 
Associação perante o poder 
constituído como uma força 
que existe exclusivamente pa­
ra defender os interesses dos 
deficientes, mas que o fará 
com uma determinação e 
frontalidade que lhe é carac­
terística desde os primeiros 
tempos. 

II 

ACTIVIDADES INTERNAS 

A nível interno, considerou-
-se como passo fundamental 
e imediato, fomentar as me­
lhores condições de trabalho 
entre os órgãos centrais, re­
gionais e locais, entre a cede 
e as delegações, entre a Di­
recção e os trabalhadores. 
Para tal, partiu-se do princí­
pio de que a Associação é 
de todos os sócios, todos ne­
la têm lugar e todos devem 
contribuir para a sua defesa 
e desenvolvimento. Às dife­
renças (ideológicas ou ou­
tras) que possam separar os 
sócios, procurOu-se contrapor 
o interesse comum que é a 
afirmação da Associação co­
mo meio privilegiado de de­
fender os seus Interesses 
igualmente (enquanto defi­
cientes) comuns. 

Foi nesse sentido que se 
estabeleceu uma ligação fun­
cional entre os trabalhadores 
da sede e a Direcção, garan-
tindó-se uma orientação e de­
senvolvimento dos serviços 
mais eficazes. Igualmente sé 
estabeleceu uma ligação en­
tre a Direcção Central e as 
Direcções de Zona e de Dele­
gações, através das várias 
reuniões, garantlndo-se assim 
um caminhar ordenado, sin­
cronizado ó eficiente de toda 
a estrutura associativa. 

São disto exemplo a apon­
tar as deslocações que a Di­
recção Central efectuou às 
delegações de Ponta Delga­
da e Angra do Heroísmo nos 
Açores, em Setembro, através 
das quais se desbloquearam 
situações difíceis, desde as 
relações com as autoridades 
civis e militares daquela re­
gião autónoma, solução dos 
problemas criados com fal­
sas promessas da Direcção 
Central anterior quanto à re­
construção das casas de só­
cios atingidas pelo sismo de 
Janeiro, até à definição e es­
tabilização da própria orien­
tação daquelas delegações a 
nível geral de serviços, espe­
cialmente da parte financeira. 

Reconhecendo-se a neces­
sidade de redefinir a estrutu­
ra dos serviços da Associa­
ção, tomando desde logo co­
mo orientação base a valori­
zação da qualidade em de­
trimento da quantidade, pro­
curou-se definir um organi­
grama para a sede, com des­
crição das funções das vá­
rias secções, levando em con­
sideração a experiência e prá­
tica das Zonas e Delegações, 
como primeiro passo para 
uma definição deflnllva dos 
serviços da Associação e seu 
modo de articulação. 

Assim, em Outubro, foi 
aprovado o organigrama dos 
serviços da sede e a respec­
tiva descrição de funções. 

Paralelamente a esta rees­
truturação, procurou-se um 
melhor aproveitamento dos 
trabalhadores, reformulando 
as funções que vinham exer­
cendo e abrindo novas pers­
pectivas à sua própria valori­
zação profissional. Esta orien­
tação tendia essencialmente à 
criação de um quadro d& tra­
balhadores que, em número 
mais reduzido, mas com 
maior qualificação e com um 
aproveitamento mais adequa­
do, melhor sirva os associa­
dos. Houve, entrentanto, o 
comprometimento de que a 
Associação corresponderá 
com remunerações compatí­
veis. Foi neste sentido que se 
começou a preparar úm pro­
jecto de estatuto de trabalha­
dor da Associação (já apro­
vado no início de 1981). 

Procurando uma reformula­
ção profunda de métodos de 
trabalho e de gestão, realizou-
-se uma auditoria à sede e 
algumas delegações, cujos 
resultados foram de imediato 
aproveitados e virão a reflec-
tir-se nas conclusões do Con­
gresso. 

Há que salientar que toda 
a orientação da Direcção Cen­
tra! a nível interno teve sem­
pre em vista o 2.° Congresso 
Nacional da ADFA, onde se­
rão definidas as linhas gerais 
da Associação para o futuro. 

Durante o ano de 1S80, o 
volume de trabalhos veio sen­
do maior porque o número de 
sócios aumentou e porque es­
tes têm vindo com maior fre­
quência a dirigir-se à Asso­
ciação, procurando a interfe­
rência desta na resolução dos 
seus problemas. 

Com a admissão de mais 
583 sócios em 1980 ultrapas-
sou-se a barreira dos 8000 
sócios efectivos. Número não 
inferior de inscrições regls-
tou-se quanto aos sócios pen­
dentes (aguardando a entre­
ga de prova oficial de como 
adquiriram uma deficiência 
durante a prestação do servi­
ço militar). Em Lisboa, du­
rante 1980, solicitaram a sua 
admissão na ADFA mais 282 
potenciais sócios efectivos, e 
no Porto, á par de 150 admi­
tidos como efectivos, ficaram 
inscritos 144 como penden­
tes. 

A correspondência recebi­
da durante o ano foi em nú­
mero bastante elevado, sendo 
ainda superior a expedida. Só 
nà sede foram enviadas para 
sócios e entidades mais de 
12 000 cartas. 

Foram diversos os assun­
tos dos sócios tratados por 
escrito ou através do telefo­
ne. Foi, no entanto, através 
do atendimento directo que 
os serviços da Associação, a 
nível central e de delegações, 
maior o número de solicita­
ções receberam e que de 
imediato resolveram ou enca­
minharam para as entidades 
competentes. Em Lisboa, só 
na Secretaria, foram atendi­
dos uma média de 22 sócios 
por dia. A delegação do Por­
to, por exemplo, atendeu, du­
rante o ano. 1800 sócios. 

Foram os serviços de 
Apoio Social, em que se in­
tegram as secretarias, que 
mais directamente lidaram 
com os sócios, quer tratando 
de questões relacionadas 
com os seus processos mili­
tares, quer de assistência mé­
dica, medicamentosa, social, 
habitação, adaptação e com 
pra de viaturas, etc. 

Todas as delegações se 
encontram preparadas para 
atender os sócios e resolver 
directamente a maior parte 
dos problemas enquadrados 
na área do Apolo Social. A 
delegação de Viseu, por 
exemplo, encaminhou 50 re­
querimentos de associados e 
a delegação de Coimbra 67. 
A sede, só por si, elaborou 
e enviou às entidades compe­
tentes 216 requerimentos, 
sendo 84 pedidos de revisão 
processual. 

Nos recursos nara o Su-' 
premo Tribunal Administrati­
vo, na sequência de Indeferi­
mentos dos chefes de Estado 
Maior, os sócios continuaram 
a obter apoio, nomeadamei-
te naqueles que os serviços 
jurídicos da Associação veêm 
possibilidades mínimas de 
êxito. Durante o ano foram 
apresentados 12 recursos 
tendo-se ganho 6 no mesmo 
ano. 

Ao longo do ano, a Asso­
ciação manteve as melhores 
relações com os Serviços So­
ciais das Forças Armada?, 
funcionando como represen­
tante destes junto dos defi­
cientes sócios da ADFA. A 
delegação de Viseu, por 
exemplo, e como já é trad: 
clonal, desenvolveu trabalho 
Interno neste domínio, tendo 
enviado para os S. S. F. A. 
513 ofícios ao longo do ano. 
A delegação de Coimbra ins­
creveu 72 sócios nos SSFA. 

Relativamente à assistência 
médica, foram consultados no 
Posto Clínico da Associação 

em Lisboa 326 sócios e fami­
liares. Foram ainda obtidas 
30 consultas gratuitas em es­
pecialistas que vêm colabo­
rando com a ADFA. Foram 
fornecidos vários medicamen­
tos receitados a sócios rece­
bidos de laboratórios que 
vêm colaborando com a As­
sociação. Os medicamentos 
fornecidos gratuitamente pe­
los laboratórios, em 1980, 
prefazem um montante de 172 
mil escudos. 

No domínio da Assistem a 
Social, para além das infor­
mações várias e esclareci­
mentos, foram apoiados di­
rectamente vários associados, 
nomeadamente em Interna­
mentos em hospitais psiquiá­
tricos, no Hospital Militar, as­
sistência protésica, etc. Fo­
ram atendidas algumas situa­
ções excepcionais, nós ter­
mos das normas do fundo de 
Assistência Social, tendo-se 
concedido, na sede, emprésti­
mos no valor dé 34.940500. 

Do subsídio que a Funda­
ção Calouste Gulbenkian re­
gularmente vem atribuindo à 
ADFA para apoio na compra 
de cadeiras de rodas, trici­
clos motorizados e viaturas 
próprias, a ADFA atribuiu a 
sócios, ém 1980, 200.000S30. 

Os serviços dé Reabilitação 
Educação e Cultura, Desporto 
e Dinamização vinham funcio­
nando dé forma desarticula­
da, garahtlndo-se no final do 
ano um melhor enquadramen­
to através do organigrama 
aprovado. 

A acção da Associação no 
domínio de reabilitação teve 
essencialmente uma expres­
são externa, funcionando a 
secção dé reabilitação profis­
sional dê uma forma rotinei­
ra sem resultados no campo 
da colocação de sócios no 
trabalho dignos de especial 
registo. A reactivação desta 
secção começou já no final 
do ano a produzir efeitos e ? 
registar resultados concretos; 
mas que pertencem já ao âm­
bito de 1981. Todas as dele­
gações se esforçaram neste 
domínio, também sem resul­
tados dignos de registo. 

A Escola da Associação, re­
conhecida oficialmente peto 
Ministério da Educação e Cul­
tura, facultou a mais alguns 
sócios a sua frequência. 

Na sede foram 21 os sócios 
da Associação que frequen­
taram as aulas nos diferentes 
graus de ensino Primário, 
Preparatório e Secundário. 

Ainda na sede funcionoj 
um curso de Inglês com uma 
frequência inicial de 35 alu­
nos. 

Na delegação de Évora fun­
cionaram aulas de ensino Pri­
mário frequentadas por 10 só­
cios. 

Em Outubro iniciou-se mais 
um ano lectivo na Escota da 
Associação, com frequência 
equivalente à do ano anetrior. 

Há ainda a salientar o 
apoio dado à generalidade 
dós sócios estudantes em ou­
tros estabelecimentos de en­
sino, através de Informações 
e material didáctico. 

Os Serviços de Desporto 
na sede, com a ausência do 
seu responsável (num curso 
militar) tiveram uma certa es­
tagnação vindo a ser reacti­
vados no final do ano, espe­
cialmente a parte de natação 
para sócios e para crlançaa 
filhos de sócios. Nos últimos 
meses do ano procedeu-se 8 
uma preparação deste serviço 
no sentido de se lançar um 
programa desportivo ambicio­
so durante o Ano Internacio­
nal do Deficiente. 

É de assinalar, no domínio 
desportivo, os tradicionais 
concursos de pesca realiza­
dos pela delegação' de Évora 
e Coimbra, esta com dois con­
cursos, um de mar e outro 
de rio, com centenas de parti­
cipantes. Este ano a registar 
também na delegação do Por­
to. 

O futebol de salão fomen­
tou ainda de algum modo as 
relações desportivas entre 
elementos das delegações, 
nomeadamente num torneio 
realizado na delegação d* 
Évora. 

No domínio da dinamiza­

ção associativa haverá a «sa­
lientar lacunas, tais como as 
apagadas comemorações do 
aniversário da Associação e 
do 25 de Abril que a anterior 
Direcção levou a efeito. Quan­
to aos aspectos positivos, há 
a salientar o número elevado 
de reuniões de sócios reali­
zadas nos últimos meses do 
ano, um jantar convívio no 
aniversário do «ELO» (23 de 
Novembro) e as festas de Na­
tal que, apesar da fraca dis­
ponibilidade de verbas, o que 
se reflectiu nas prendas pa­
ra as crianças, decorreram de 
forma participada (milhares 
de crianças e sócios em to­
das as delegações) e com o 
maior entusiasmo associativo. 
Em Lisboa, por exemplo, rea­
lizou-se a festa meihor organi­
zada de sempre. 

O complexo oficinal da AD­
FA tem de assinalável, no ano 
de 1980, o facto de a oficina 
de próteses do Porto se afir­
mar em franca expansão e 
desenvolvimento e de as ofi­
cinas de Lisboa, nomeada­
mente a Tipografia e Fotogra­
fia terem sido objecto de me­
didas tendentes à auto-sufi-
ciência.. 

Na oficina ortopédica regis-
tou-se um aumento significa­
tivo do número de próteses 
executadas para civis, quer 
novas (27%), quer consertjs 
(72%). . 

O aumento verificado no 
número de próteses executa­
das para deficientes militares 
foi respectivamente de 12% 
e 35%. No total foram exe­
cutadas 150 próteses novas e 
113 consertos. Quanto a ottó-
teses foram executadas 41 
novas e 5 consertos. 

A Tipografia da Associação, 
èm Lisboa, de difícil equilí­
brio financeiro, encontrava-se 
em situação preocupante 
quando a actual Direcção to­
mou posse, tendo merecido 
uma especial atenção, que 
velo a ref!ectlr-se no apura­
mento dos resultados finais, 
conforme as contas o indi­
cam. 

Para o estúdio fotográfico 
foi garantido a auto-suficiên-
cia, através da realização de 
todos os trabalhos fotográfi­
cos (revelações) da Manuten­
ção Militar. 

Um dos aspectos em cuja 
normalização a actual Direc­
ção Central mais se empe­
nhou foi a publicação do 
«ELO». 

Com saída irregular (e não 
publicação em alguns meses) 
durante os primeiros 6 meses 
de 1980, informando escassa­
mente os sócios sobre as ac­
tividades associativas e os as­
suntos fundamentais que lhes 
interessam, passou no último 
semestre a sair a tempo a 
com a informação necessária. 
O material de Informação, re­
sultado directo da acção dinâ­
mica imprimida a toda a es­
trutura associativa e cias acti­
vidades no exterior, tem abun­
dado e as páginas do jornal 
não têm faltado mensalmente 
com ela impressa junto doa 
sócios. Tudo o que se passa 
à nível associativo e que aos 
sócios interessa tem sido in­
formado de forma correcta, 
nada escamoteando e nada 
iludindo, levando aos sócios, 
através do «ELO» a Associa­
ção que temos. 

Desenvolveu-se um grande 
esforço no âmbito da Contabi­
lidade, lançando-se as bases 
para uma centralização, o que 
exigiu uma mecanização e 
contratação de pessoa! técni­
co, com reflexos substanciais 
de encargos, mas compensa-
tivos no futuro, porque alivia­
rão em muito o esforço das 
delegações e garantirão uma 
maior eficiência a toda a As­
sociação. 

Ainda a nível interno, não 
propriamente da responsabili­
dade da Direcção Central, 
mas cia Comissão nomeada 
em Assembleia Geral há a re­
ferir as negociações realiza­
das com o Ministério 3a De­
fesa Nacional quanto à trans­
ferência 3a sede 3a ADFA, 
Decole 3o se teu £catlcame& 

te chegado a acordo quanto 
ao local da nova sede da As­
sociação (alameda das Li­
nhas de Torres) surgiram di­
ficuldades de ordem urbanís­
tica a nível da Câmara Muni­
cipal de Lisboa, tendo-se che­
gado ao fim de 1980 sem 
uma conclusão final. 

Hl 

ACTIVIDADES EXTERNAS 

Considerando que a Asso­
ciação tem como função ser 
o porta-voz de todos os seus 
associados junto dos gover­
nos, reivindicando a solução 
dos problemas deste, logo 
após a tomada de posse da 
Direcção Central procurou-se 
obter relações de diálogo com 
o Ministério da Defesa Na­
cional a fim de se poder re­
tomar a discussão sobre a al­
teração da legislação que na­
quele Ministério há anos vem 
a ser estudada e que no man­
dato da Direcção anterior ha­
via sido interrompida. 

Assim, em Setembro, o Mi­
nistério da Defesa entregou à 
ADFA um anteprojecto de al­
teração do Decreto-Lei n.° 
43/76. Este anteprojecto, coh-
tendo já bastantes aspectos 
positivos • aceitáveis, não 
contemplava ainda certas si­
tuações fundamentais, como 
os deficientes não considera­
dos em serviço é dava um 
tratamento contraditório a '. 
gumas questões e outro me» 
nos correcto a outras, pelo 
que sei tornava necessária 
uma discussão ou negociação 
com o Ministério da Defesa. 
Foram acordados os lermos 
em que essa discussão se iria 
desenrolar, tendo desde to­
go, a Direcção Central levado 
até ao Ministério as preocupa­
ções fundamentais da Asso­
ciação « as situações que. 
pretendia ver salvaguardadas, 
a que se resumiam essencial­
mente & clarificação do con­
ceito de deficiente cias Forças 
Armadas e consideração da 
situação dos deficientes não 
em serviço com Inclusão no 
novo diploma do projecto cia 
decreto-lei (já aprovado pelo 
Conselho da Revolução) so­
bre os grandes deficientes. 

As negociações, bem enca­
minhadas no princípio, vie­
ram a malograrse tendo -o Mi­
nistério comunicado em De* 
zembro que as alterações ao 
Decreto-Lei n.* 43/76 estavam 
a decorrer a outro «nível do 
governo». O que veio no se­
guimento desta posição de 
Ministério é jâ do domínio da 
1981 e, fior conseguinte, não 
objecto deste relatório. 

Entretanto, a Direcção Cen> 
trai, logo que recebeu o pro­
jecto de alteração do Decreto* 
-Lei n.» 43/76, activou toda • 
Associação, dinamizando o i 
sócios para a discussão 3as 
propostas apresentadas e for> 
mutação da posição 3a ADFA, 
Várias reuniões tiveram lusas 
em Lisboa e em outros pon­
tos 3o País para 3'scutlr •»> 
te assunto que qua constitui» 
ram um primeiro Impulse fia» 
ra o despertar dos sócio» de 
uma perigosa letargia em fittt 
iam mergulhando. 

Ao longo 3o ano I ADFA 
mantevé-se presente nas reu­
niões 3a CMRA pugnando 
pela defesa dos casos de aõ» 
cios que por af iam passando 
no âmbito" 3a revisão p_roces-
sual. 

Relativamente à actuação 
da ADFA no âmbito 3o Secre­
tariado Nacional de Reabilita­
ção, o ano 3a 1980 não fel 
muito produtivo. Isto, essen­
cialmente, porque o Conselho 
Nacional 3a Reabilitação es­
teve grande parte 3o ano sent 
reunir, devido às questões bu­
rocráticas de confirmação doa 
vogais na sequência 3a subs­
tituição 3e governos. Nas reu­
niões realizadas ]á no fina! 3o 
ano, com a participação 3o 
vogal 3a ADFA, há a salien­
tar a aprovação 3a um pjo» 
jecto 8o decreto-lei sobre o 
designado Estatuto 3o Traba> 
lho Protegido elaboraSo fiou 
um grupo 8e tcabaloo.no Se» 

«Ceai*»* t i tf **** 
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(Continuação da página anterior) 
cretariado em que participou 
um representante da Associa­
ção. Há a salientar também a 
aprovação pelo Conselho Na­
cional de Reabilitação de um. 
projecto de estrutura organi­
zativa para o Ano Internacio­
nal do Deficiente que o Go­
verno veio a publicar com pro­
fundas alterações. 

Ainda relativamente ao Se­
cretariado Nacional de Rea­
bilitação, há a realçar, em De­
zembro, a substituição do Se­
cretário Nacional. A ADFA, 
nos termos do Decreto-Lei n.° 
346/77, foi ouvida, tendo dis­
cordado da Indicação do ac­
tual Secretário Nacional (re­
velado publicamente através 
de um comunicado) e propos­
ta uma outra pessoa (Dr. 
Carlos Pereira) que pela sua 
prática e empenhamento no 
associativismo de deficientes 
dava garantia do cumprimen­
to dos objectivos do Secre­
tariado. 

" Nessa altura pronunciou-se 
igualmente sobre a alteração 
do decreto-lei que cria o Se­
cretariado Nacional de Reabi­
litação. 

Ao longo do ano de 1980. 
a ADFA participou com um re­
presentante num grupo de tra­
balho que funcionou na Câma­
ra Municipal de Lisboa sobre 
transporte para deficientes. 
Este grupo de trabalho apre­
sentou em Maio uma propos­
ta concreta ao governo sobre 
o lançamento de mini-autocar-
ros adaptados para deficien­
tes em Lisboa como experiên-
cia-piloto, não tendo a Câmara 
como entidade fundamental 
neste processo, dispensado o 

apoio e atenção necessários. 
Posteriormente, a Direcção 
Central efectuou diligências 
para ultrapassar o impasse 
em que haviam caído os re­
sultados do referido grupo de 
trabalho, vindo o mesmo a 
retomar as suas actividades 
já em princípios de 1981. 

Em Outubro foi constituído, 
no Secretariado Nacional de 
Reabilitação, um grupo de 
trabalho para encontrar as 
formas de integração dos de­
ficientes no sector privado e 
no sector público empresarial. 
A ADFA passou a fazer parte 
deste grupo de trabalho com 
um representante seu. 

Também em Outubro, a 
ADFA integrou, com um re­
presentante, um grupo de tra­
balho sobre estatística dos 
deficientes a funcionar no âm­
bito do Conselho Nacional de 
Estatística. 

Pouco tempo após a toma­
da de posse, a actual Direc­
ção Central reuniu com a Di­
recção da APD {Associação 
Portuguesa de Deficientes), 
tendo oportunidade de expli­
car as razões porque a ADFA 
se havia demarcado do 1.° 
Congresso Nacional de Defi­
cientes (por deliberação da 
Assembleia Geral de 12 de 
Abril). É de salientar que a 
Direcção Central anterior per­
mitiu que essas razões tives­
sem sido deturpadas através 
de alguns órgãos de infor­
mação, sendo necessário que 
as direcções das delegações 
tornassem públicas aígumas 
correcções. 

Nesta reunião com a APD 
ficou claro que a ADFA valo­
riza a conjugação de esfor­

ços de todos os deficientes 
através das suas Associações 
para atingir os objectivos 
que são comuns (integração 
social), mas os deficientes 
das Forças Armadas não acei­
tam ser empurrados para si­
tuações de facto, sem uma 
profunda discussão prévia. A 
APD foi ainda informada que 
a ADFA, através do seu Con­
gresso, a realizar em breve, 
iria definir a sua disponibili­
dade neste campo. 

Prevendo-se as insuficiên­
cias das comemorações do 
Ano Internacional do Deficien­
te a nível oficial, a Direcção 
Central empenhou-se nos úl­
timos meses de 1980 na pre­
paração da própria actuação 
da ADFA no AID. Este foi um 
dos temas tratados numa con­
ferência de Imprensa realiza­
da em Dezembro e em que 
se aproveitou para dar uma 
imagem correcta da Associa­
ção aos órgãos de informa­
ção, deixando-se bem claros 
os objectivos a atingir e a 
prática que se está a seguir 

IV 
CONCLUSÕES 

Pode-se concluir que os 6 
meses de mandato da actual 
Direcção Central durante o 
ano de 1980 se caracteriza­
ram essencialmente pelo se­
guinte: Correcção de anoma­
lias encontradas e reformula­
ção de métodos tendentes ao 
lançamento de uma gestão 
eficiente a curto prazo, com 
reflexos em 1981, e a longo 
prazo, passando pelas con­
clusões do Congresso. 

A actual Direcção Central 

está convicta (e pensa que 
dessa convicção comunga a 
massa associativa) que em 
meados de 1980 se gerou 
uma dinâmica capaz de encon­
trar nos próprios recursos da 
ADFA um projecto firme que 
encerre em si uma qualidade 
e eficiência para salvaguarda 
os Interesses dos associados 
o simultaneamente garantir 
uma longa vida à Associação. 

O trabalho desenvolvido 
em 1980 e a orientação im­
primida, quer a nível interno, 
quer a nível externo, .-.pon-
tam inequivocamente nesse 
sentido. A criação de um cli­
ma de serenidade, entendi­
mento e oportunidade de par­
ticipação de todos os sócios, 
terá sido já uma garantia 
grande para a afirmação des­
te projecto, já que a grande 

força que a ADFA pode ter, 
e necessita de ter. só Ine ad­
virá da mobilização de todos 
os sócios, tendo em vista ob­
jectivos comuns. Consegui i-
do essa mobilização, garan« 
tlndo essa força, aliada à ra­
zão que nos assiste, as bar­
reiras da integração social 
ainda não derrubadas não 
conseguirão resistlr-nos. 

Este foi o desafio lançado 
a todos os sócios em meado3 
de 1980. E dizemos a todos, 
porque todos nos havemos 
de convencer que entusias­
mos de sucessos fáceis que 
não passem pelo nosso pró­
prio esforço, soluções aue 
não sejam por nós "construí­
das, em suma, Associação 
que não se afirme pela imen­
sa força que reside na vonta­
de dos sócios, será totalmen 

te um empreendimento falha« 
do a que sucederá a frustr* 
ção, a divisão e o consumir 
das nossas próprias energias 
em lutas internas. 

Em 1981, Ano Internacio­
nal do Deficiente a ADFA dael-
xará, externamente, bem mar-
cada a sua capacidade, bem 
definida a sua Imagem e bem 
afirmados os seus oblectlvos; 
internamente será o grande 
exercício de um trabalho de 
todos e de um sintonizar de 
Interesses dentro da salutar 
variedade de perspectivas *. 
opiniões cujo confronto em 
discussão, são a mola do pro­
gresso. 

Este é o voto da Direcção 
Central para 1981 e este é o 
espírito que a anima no pros­
seguimento do seu mandato 
neste ano. 

CONTAS DE 

E CONTAS DA DIRECÇÃO CENTRAL RELATIVO AO ANO DE 1980 
Vem este Conselho Fiscal, 

rios termos estatutários, dar o 
seu Parecer sobre o Relatório 
de Actividades e Contas refe­
rente ao exercício de 1980. 

O relatório circunstanciado 
apresentado pela Direcção 
Central sobre as principais 
acções desenvolvidas ao lon­
go dos últimos meses, cons­
titui não só um diagnóstico 
multo oportuno e completo 
sobre as realidades da ADFA, 
mas também a explanação 
das medidas tomadas e em. 
curso que a Direcção Central 
entendeu melhor servirem os 
interesses associativos a de­
correntes do seu próprio pro­
grama do acção apresentado 
ao* sócios aquando da sua 
eleição. 

Temos acompanhado com 
interesso todas as iniciativas 
dos órgãos Sociais executi­
vos o podemos garantir aos 
Sócios que os objectivos per­
seguidos e as acções desen­
volvidas se enquadram no ri­
goroso cumprimento das dis­
posições estatutárias. 

Temos de realçar a preo­
cupação que a Direcção vem 
manifestando na consolida­
ção e engrandecimento da 
ADFA introduzindo reformas 
corajosas e moralizando os 
diversos serviços no sentido 
de se conseguir um trabalho 
responsável que só beneficia 
os próprios sócios o dignifi­
ca a Associação. 

O lançamento de estruturas 
organizativas sólidas apoiadas 
na competência técnica vem 
dando os seus resultados 
bem visíveis a nível de apre­
sentação de contas, onde na 
Sede pela primeira voz os só­
cios dispõem de informações 
detalhadas sobre a aplicação 
dos fundos que nos são con­
fiados, indispensáveis para a 
aua apreciação e critica. 

O exemplo da Sede leva-
-nos a sugerir que a Direcção 
acelere o processo de Cen­
tralização do Contabilidade de 
forma a obviar às dificulda­
des que as delegações vêm 
sentindo na elaboração e apre­
sentação de contas. 

Neste aspecto nào pode­
mos deixar de manifestar a 
D0888 preocupação em rela­

ção aos documentos contabi­
lísticos de algumas delega­
ções que são tecnicamente 
imperfeitos. 

Tanto a delegação de Évo­
ra como a de Ponta Delgada 
se revelam pouco exigentes 
na elaboração técnica dos 
seus balancetes e demonstra­
ção de resultados, facto que 
não podemos deixar de la­
mentar e justificam a necessi­
dade de se avançar rapida­
mente para a centralização, 
na Sede, da Contabilidade 
das delegações, como já refe­
rimos. 

Quanto às Contas aqui In­
seridas, não iremos pronun-
ciar-nos sobre as referentes 
às Zonas, pois já foram ob­
jecto de análise em Assem­
bleias Regionais próprias, ire­
mos apenas debruçar-nos so­
bre o Secretariado e a Sedo. 

Quanto ao Secretariado, 
gostaríamos de chamar a 
atenção para o seguinte: 

a) Verificamos que em re-
tacão ao ano transacto, o sub­
sidio atribuído peto Ministé­
rio da Defesa Nacional sofreu 
um aumento de 10 por cento 
cifrando-se em 19 300 000S00 
aumento que ficou aquém do 
Indico Inflacionário registado 
no mesmo período, reduzindo 
assim a capacidade financei­
ra da Associação. 

b) Os resultados correntes 
do exercício foram apenas de 
610 636$60 o que reflecte bem 
a exiguidade das verbas dis­
poníveis e a necessidade de 
se realizar tanto quanto pos­
sível uma politica de conten­
ção de despesas. 

cl A nível do Secretariado 
constata-se ainda a existên­
cia de depósitos a prazo no 
valor de Esc. 5 500OO0S00, 
que se vem renovando desde 
1977. Trata-se do uma situa­
ção a merecer a atenção do 
Secretariado, pois julga-se 
mais vantajosa a aplicação fi­
nanceira de parte desses re­
cursos de forma a evitar o 
desgaste do inflação. 

d) Queremos finalmente re­
ferir ainda que, da análise fei­
ta às dotações Orçamentais 
atribuídas durante o exercício 
de 1980 às Delegações, acha­
mos particularmente elevadas 

as verbas de Ponta Delgada e 
Coimbra quando comparadas 
com outras Delegações do 
mesmo nível e dimensão co­
mo é o caso de Angra do 
Heroísmo e Castelo Branco. 

Quanto à Sede, as suas 
contas merecem-nos os se­
guintes comentários: 

a) No que se refere à Se­
de propriamente dita, julga­
mos que o saldo da conta 
«empréstimos a sócios» 415 
contos nos parece elevado. 
Pelo que averiguámos, trata-se 
de verbas relativas a despe­
sas de Contencioso relacio­
nadas com recursos e que 
são facultadas aos sócios 
com a única condição de re­
embolsarem a ADFA no caso 
de ganharem o recurso. Jul-
gamos tratar-se de uma situa­
ção a rever futuramente. 

Também o saldo de Contas 
referente à Editorial Minerva, 
que ó de 1 723 797$50 deve 
merecer uma atenção especial 
da Direcção no sentido de 
se conseguir reaver através 
de um plano de amortização 
a combinar com aquela Editora. 

Quanto aos resultados das 
oficinas, mais uma vez cons­
tatamos os elevados prejuí­
zos da Tipografia, embora te­
nhamos de ter em considera­
ção as Amostizações e Pro­
visões criadas no exercício e 
que são de 930 770S00. Con­
tudo, quer-nos parecer que, 
não obstante isso, estão ao al­
cance da Tipografia melhores 
resultados. 

Sugere-80, pois, à Direcção 
a tomada de medidas admi­
nistrativas, financeiras e eco­
nómicas no sentido de inver­
ter a tendência actual dos re­
sultados. 

Quanto à electrónica, acha­
mos exagerados os prejuízos 
já que as reparações efectua­
das não chegam sequer para 
cobrir 08 salários. 

Não obstante as referências 
e comentários feitos, julgamos 
que, na sua generalidade, a 
ADFA teve uma acção positiva 
na defesa dos interesses dos 
seus associados e sai refor­
çada ao fim deste ano. 

Propomos que sejam apro­
vados o Relatório e Contas do 
exercício de 1980o 

1. Introdução 
Porque nem todos os asso­

ciados tiveram oportunidade 
de estar presentes na Assem­
bleia Geral de 11 de Abril, 
que discutiu e aprovou o re­
latório e contas referentes ao 
exercício de 1980, soilcitou-
-nos o Director do ELO, que 
levássemos ao conhecimento 
dos sócios, que por qualquer 
razão estiveram ausentes, atra­
vés de um comentário técni­
co, alguns aspectos funda­
mentais contidos nos docu­
mentos apreciados e que por 
serem extremamente detalha­
dos, se torna impossível pu­
blicar na íntegra no íorr.at, 
embora se encontrem à dis­
posição dos Interessados, tan­
to na sede como nas delega­
ções, para consulta e análise. 

De facto, estr ano, e após 
profundas reformas introduzi­
dos nos serviços de Contabi­
lidade da Sede, a apresenta­
ção das contas aqui elabora­
das não se resumiu a meia 
dúzia de mapas carregados 
de números sem significado 
para a maioria dos sócios, 
mas proporcionou, pela Pri­

meira vez nesta casa, através 
da apresentação e desenvol­
vimento circunstanciado das 
sub-contas, um conjunto de 
informações, que permitissem 
aos sócios uma análise, mi­
nuciosa consciente e funda­
mentada, sobre a aplicação e 
origem dos recursos financei­
ros da Associação. 

Também a delegação do 
Porto, que centralizou a i.onta-
bilidade daquela zona, melho­
rou significativamente a apre­
sentação técnica das contas 
da Zona Norte, fazendo acom­
panhar os seus mapas de 
notas explicativas muito úteis 
para a leitura dos números aí 
referidos. Realça-se tal atitu­
de, por nos parecer que este 
ano foram dados passos se­
guros para o aperfeiçoamen­
to dos serviços de contabili­
dade. 

Infelizmente o nível técnico 
atingido nas delegações atrás 
referidas — Sede e Porto — 
não foi partilhado pelas res­
tantes delegçaões que conti­
nuam a revelar insuficiências 
na apresentação das suas 
contas. 

Essas Insuficiências, de na­
tureza técnica, dificultam a 
leitura dos números e não 
permitem uma análise consis­
tente das contas por ausên­
cia de informação. 

Não pudemos deixar de o 
referir, pois tal situação obs­
ta a que se elaborem mapas 
consolidados, que nos da­
riam uma perspectiva real do 
património da ADFA no seu 
conjunto. A ausência desses 
mapas, constitue uma lacuna, 
que sabemos estar nas preo­
cupações da actual Direcção 
e que acreditámos venha a 
encontrar solução a médio 
prazo. 

2. Análise breve da9 con­
tas 

Posto isto, pensamos ser 
importante publicar o Balan­
ço e Demonstração de resul­
tados referentes ao Secreta­
riado, que acompanhados 
com algumas informações 
complementares, que tentare­
mos sejam esclarecedoras, 
nos dará uma perspectiva ge­
nérica e global sobre a situa­
ção financeira da ADFA. 

S E C R E T A R I A D O — B A L A N Ç O 

ACTIVO 
Créditos a curto prazo 

Depósitos a prazo .. 
Outros devedores .. 

Imobilizações financeiras 
Obrigações e outros 

títulos 
Previsões 

5.500.000SOO 
3.717.910S68 

2.000.000$00 
80.000$00 

Total do activo 11.137.91QS68 

PASSIVO 
Débitos a curto prazo 

Outros devedores c/gerais 1.416.724S40 

Total do Passivo 1.416.724S40 

SITUAÇÃO LÍQUIDA 
Resultados transitados 

1977/78 8.248.646S78 
1979 871.809S36 

Resultados líquidos 
Resultados correntes do exercício 610.636S80 

Resultado extraordinário do exercício 9.906S40 

Total situação líquida 9.721.186S28 

Total do Passivo -f slt. iíq 11.137.910S68 

S E C R E T A R I A D O — D E M O N S T R A Ç Ã O D E R E S U L T A D O S 

DESPESAS 
Fornecimento e serviços de ter­

ceiros 407.727S00 
Outras despesas 20.103.859540 
Perdas extraord. do exercício 9.906$ »0 
Resultados líquidos 600.730S20 

21.122.223S00 

RECEITAS 
Subsídios destinados à explo­

ração 19.300.000$0ô 
Receitas de aplicações finan­

ceiras 1.422.223$ 
Outras receitas 400.000$00 

21.122.223S00 

Dos valores apresentados 
devemos esclarecer que os 
20 511 586S40 de despesas 
foram assim aplicados: 

a) Despesas com o 1.° Con­
gresso Nacional de Deficien* 
tes, 723 637S00. 

b) Dotações orçamentais 
19 787 949SS00. 

Assim distribuídos: 

Sede 8276 048S70 
A. Heroísmo ... 454 077S60 
Bragança 248 858SG0 

C. Branco 411 582S00 
Coimbra 1 273 225S30 
Évora 1 229 242S90 
Famalicão .. 429 152$ 10 
Faro 273 174S30 
P. Delgada 1051 616S30 
Porto « 3 958 561 SOO 
Setúbal .„ 249 214S90 

Tipografia 709 122$70 
Uiseu 1 224 073S00 

A utilização destas verbas 
pelas delegações encontra-se 
justificada na respectivas de­
monstrações de resultados e 
da sua análise podemos ex­
trair as seguintes conclusões: 

a) Cerca de 14 000 contos 
foram absorvidos por despe­
sas com pessoal, valor este 
que representa 72 por cento 
do total das dotações e não 
inciue os honorários pagos 
em algumas delegações. 

b) Perto de 1200 contos 
foram gastos com desloca­
ções e estadias ou seja 6 Dor 
cento das verbas distribuídas. 

c) Em comunicação dis-
penderam-se 850 contos que 

representa 4 por cento da do­
tação orçamental. 

£ outras conclusões pode­
ríamos apurar, todas no mes­
mo sentido, isto é, a genera­
lidade das despesas são re­
sultantes de rastos correntes, 
não tendo praticamente sljnf-
ficado as verbas aplicadas em 
Investimentos com o conse­
quente enriquecimento do pa­
trimónio da Associação. 

Tal facto, permite-nos aflr-
mar que são extremamente 
dispendiosas as estruturas da 
ADFA, absorvendo a quase 
totalidade das receitas, íacto 
que deve merecer a reflexão 
dos sócios e a preocupação 
dos órgãos directivos. 

O chefe do Departamento 
Administrativo e Financeiro 
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NO 7.° ANIVERSARIO 

A Direcção Central da ADFA, a propósito das 
comemorações do 7." Aniversário do 25 de Abril, 
distribuiu aos órgãos de Informação o seguinte comu­
nicado: 

«Ao passar o 7° aniversá­
rio do 25 de Abril, data que 
permanece como o símbolo 
da esperança de uma socie­
dade mais justa, comemora-
-se também o Ano Internacio­
nal do Deficiente, proclama­
do pela Assembleia Gerai das 
Nações Unidas, com o qual 
se pretende chamar a atenção 
da consciência da humanida­
de para o lugar de pleno di­
reito que os deficientes de­
vem ocupar na sociedade. 

A Associação dos Deficien­
tes das Forças Armadas saú­
da o 25 de Abril com a liber­
dade que possibilitou fazer do 
Povo Português obreiro do 
seu próprio futuro. 

A Associação dos Deficien­

tes das Forças Armadas saú­
da também e comemora o 
Ano Internacional do Deficien­
te como oportunidade ímpar 
de os deficientes exiqirem 
dos governos e da sociedade 
as condições necessárias pa­
ra um futuro digno e à me­
dida de cidadãos não discri­
minados que querem ser. 
Mas, para além ne um ano 
que consciencialize a socieda-
de, os deficientes querem uma 
vida com os seus direitos rea­
lizados. 

II CONGRESSO NACIONAL 
DA ADFA 

Nos dias 15, 16 e 17 de 
Maio, nas instalações do Cen­
tro de Medicina de Reabilita­
ção do Alcoitão, a ADFA vai 

realizar o seu II Congresso 
Nacional. 

Neste congresso, enquadra­
do nas comemorações do 
Ano Internacional do Deficien­
te, procurar-se-á encontrar so­
luções para os problemas, ain­
da em aberto, provocados pe­
la longa e injusta guerra co­
lonial, materializados em mi­
lhares de deficientes e mili­
tares falecidos. Para além 
de soluções específicas no 
âmbito dos deficientes das 
Forças Armadas, a ADFA pro­
porá a adopção de um con­
junto de medidas respeitantes 
aos diversos domínios da rea­
bilitação e da integração so­
cial e que interessam a todos 
os deficientes portugueses. 
Desde a reformulação de mé­
todos, alteração das estrutu­
ras oficiais da reabilitação, até 
à revisão constitucional, serão 
indicadas medidas concretas 
e eficientes em função da rea-' 
lidade que são os deficientes 

A TECNOLOGIA E OS CEGOS 
Se outrora a cegueira 

era algo de imobolizante, 
algo que dava e condu­
zia o cego a uma vida 
dependente da caridade, 
hoje a medicina e a tecno­
logia têm dado alguns pas­
sos no sentido de minorar 
as graves e várias dificul­
dades que se colocam ao 
cego. 

Cabe-nos neste número 
do «Elo» apresentar um 
aparelho que através de 
ultra-sons se constitui co­
mo um bom auxiliar de 
locomoção. O princípio 
biológico em que ele se 
baseia é o mesmo que 
permite aos morcegos, 
quando à noite vagueiam, 
detectar com precisão on­
de estão os obstáculos. 

Passemos a ver a sua 
constituição: 

Uuns óculos de apa­
rência quase normal que 
têm uns micro-altifalantes 
nas hastes na zona que 
prende os óculos às ore­
lhas. Da haste esquerda 
parte um fio que vai li-
gar-se a um pequeno apa­
relho. 

Esse pequeno aparelho 
pode ser transportado num 
bolso ou numa bolsa de 
cabedal própria. 

Nesse aparelho encon­
tramos no seu topo um 
botão que regula o volu­
me do som, um comuta­
dor de distâncias e uma 
filcha de entrada do ca­
bo que vem aos óculos 
ou do cabo que carrega 
o aparelho. 

Colocados os óculos e 
ligando o aparelho, o uten-* 

te, se estiver com qual­
quer tipo de obstáculo à 
sua frente e desde que 
o mesmo esteja acima da 
cintura, começa a rece­
ber sons nos ouvidos. Pa­
ra fácil compreensão, di­
gamos que os óculos fun­
cionam como os faróis de 
de um automóvel e a sim­
ples rotação da cabeça 
provoca sons diferentes ou 
a ausência de qualquer 
som se se olhar para um 
espaço aberto. 

Cerca de 30 horas são 
as necessárias para se 
entender a tal melodia e 
se tirar o rendimento pos-
svel neste aparelho. 

No próximo número do 
«Elo» daremos notícias 
mais concretas e preci­
sas. 

presentemente em Portugal. 
De salientar ainda a discus­
são das formas de ligação da 
ADFA com as restantes orga­
nizações de deficientes, pro-
curando-se encontrar uma for­
ma organizativa nacional que 
mobilize a imensa força que 
reside nos deficientes como 
único meio de fazer valer os 
seus direitos. A ADFA revela 
assim a sua disponibilidade 
para o desenvolvimento de 
um grande movimento de de­
ficientes à escala nacional, 
mas que assente no associa­
tivismo autónomo, sem apro­
veitamentos político - partidá­
rios, porque a força dos defi­
cientes é suficiente para se 
afirmar só por si: 

MANIFESTAÇÃO 
DOS DEFICIENTES 
DAS FORÇAS ARMADAS 
EM 15 DE MAIO 

No dia 15 de Maio, às 18 
horas, os deficientes das For­
ças Armadas vão realizar uma 
manifestação até ao Ministério 
da Defesa Nacional. 

Esta manifestação surge pe­
rante a falta de resposta do 
governo às mais elementares 
reivindicações dos deficientes 
das Forças Armadas. 

A ADFA pretende atenuar 
as gritantes diferenças de tra­
tamento legal que existem en­
tre os deficientes das Forças 
Armadas. Pretende-se que o 
estatuto concedido aos defi­
cientes da campanha D(ecre-
to-Lei n." 43/76). seja em par­
te alargado aos deficientes do 
serviço e aos grandes defi­
cientes não considerados em 
serviço. 

Trata-se de um problema há 
muito equacionado pelo Mi­
nistério da Defesa Nacional 
consubstanciado em dois pro­
jectos de decreto-lei que con­
templam em muito as actuais 
reivindicações da ADFA. Em 
Setembro de 1980 o Ministé­
rio da Defesa dizia que se tra­
tava de um assunto que «ti­
nha pés para andar». Actual­
mente está este assunto «con­
gelado» no mesmo Ministério. 

A ADFA não compreende 
as razões, especialmente no 
Ano Internacional do Deficien­
te, da perspectiva de retroces­
so que de repente passou a 
vingar no Ministério da Defe­
sa Nacional. 

Os deficientes das Forças 
Armadas vão exprimir o seu 
descontentamento em mani­
festação pública. 

O GOVERNO NÃO ESTA 
A DAR A ÊNFASE 
MERECIDA 
AO ANO INTERNACIONAL 
DO DEFICIENTE 

Na passagem de mais um 
aniversário do 25 de Abril, es­
sencialmente destinado às ca­
madas sociais mais desfavo­
recidas, é oportuno chamar a 
atenção da opinião pública pa­
ra a falta de realce e apoio 
que o Ano internacional do 
Deficiente é objecto. 

O Governo Português não 
está a corresponder às deter­
minações da ONU nem às ex­
pectativas geradas entre os 
deficientes e a população. 

Afectando verbas irrisórias 
às comemorações, mantendo 
os órgãos de informação es­
tatizados alheios do AID, to­
mando iniciativas sem vulto, 
a população e os próprios de­
ficientes mantêm-se na igno­
rância. Portugal, como mem­
bro da ONU, serena a sua 
consciência aderindo teorica­
mente a esta iniciativa, mas 
deixa Internamente o dever 
mal cumprido e os deficien­
tes portugueses, no final, ain­
da mais distanciados dos de­
ficientes de outros países na 
realização dos seus direitos.» 

A A D F A 
MENSAGEM AO POVO PORTUGUÊS 

A ADFA, através dos seus órgãos sociais centrais, 
na passagem do 7." aniversário do 25 de Abril, diri­
giu uma mensagem ao Povo Português. O texto im­
presso, contendo o emblema da ADFA, o símbolo do 
Congresso da Associação e o símbolo do Ano Inter­
nacional do Deficiente, foi profusamente distribuído 
em vários pontos do País directamente à população 
por deficientes das Forças Armadas. Foi do seguinte 
teor esa mensagem. 

DA LIBERDADE CONQUISTADA 
À LIBERDADE EXERCIDA 

NOS DIREITOS A REALIZAR 

Ao passar o 7.° Aniversário do 25 de Abril, 
data que permanece como o símbolo da espe­
rança de uma sociedade mais justa, comemora-
-se também o Ano Internacional do Deficiente, 
proclamado pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, com o qual se pretende chamar a aten­
ção da consciência da humanidade para o lugar 
de pleno direito que os deficientes devem ocupar 
na sociedade. 

A Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas saúda o 25 de Abril com a liberdade 
que possibilitou fazer do Povo Português obreiro 
do seu próprio futuro. 

A Associação dos Deficientes das Forças Ar­
mada saúda também e comemora o Ano Inter­
nacional do Deficiente como oportunidade ímpar 
de os deficientes exigirem dos governos e da 
sociedade as condições necessárias para um fu­
turo digno e à medida de cidadãos não discrimi­
nados que querem ser. Mas, para além de um 
ano que consciencialize a sociedade, os deficien­
tes querem uma vida com os seus direitos rea­
lizados. 

II CONGRESSO NACIONAL DA ADFA 

Nos dias 15, 16 e 17 de Maio, enquadrado 
nas comemorações do Ano Internacional do De­
ficiente, a ADFA vai realizar o seu II Congresso 
Nacional, onde procurará encontrar soluções para 
os problemas ainda em aberto, provocados pela 
longa e injusta guerra colonial, materializados 
em milhares de deficientes e militares falecidos. 

Neste Congresso, a ADFA vai discutir as for­
mas de ligação a todos os deficientes portugue­
ses para, em conjunto, se desbravar os cami­
nhos da reabilitação e da integração social. 

Sete anos após o 25 de Abril continua a ha­
ver deficientes a estender a mão à caridade 
pública como único meio de sobrevivência. Urge 
pôr fim à marginalização, no espírito do Ano In­
ternacional do Deficiente; urge concretizar a es­
perança que Abril para todos fez nascer. Para 
isso, os deficientes têm que se afirmar com a 
sua força organizativa. 

MANIFESTAÇÃO 
DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 

EM 15 DE MAIO 

No dia 15 de Maio, às 18 horas, os deficien­
tes das Forças Armadas vão realiar uma mani­
festação até ao Ministério da Defesa Nacional; 
vão expressar publicamente o seu descontenta­
mento face à falta de resposta que o governo 
vem dando às suas mais elementares reivindica­
ções; vão contestar as medidas de retrocesso que 
o governo adoptou e as favoráveis que conge­
lou; vão afirmar publicamente a não adesão, de 
facto, do governo Português aos objectivos do 
Ano Internacional do Deficiente. 

Com a liberdade em 25 de Abril conquistada, 
os deficientes das Forças Armadas chamam a 
atenção do Povo Português para o profundo sig­
nificado do Ano internacional do Deficiente e 
para a necessidade de, com urgência, em Portu­
gal se cumprirem os seus objectivos. 

Na passagem de mais um aniversário da re­
volução que pacificamente acabou com a violên­
cia de uma guerra de 13 anos e de um regime 
de 48, os deficientes das Forças Armadas, teste­
munho vivo de um passado de opressão que 
hoje não se pode esconder, saúdam todo o Povo 
Português empenhado em liberdade, na cons­
trução de um futuro mais à medida dos seus 
anseios. 

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES 
DAS FORÇAS ARMADAS 

25 ABRIL DE 1981 

TIRAGEM DESTE NÚMERO 
9000 EXEMPLARES 
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B I B L I O T E C A S O N O R A 

OS S Ó C I O S 
Como já foi noticiado no «ELO», há, a partir de 

agora, a possibilidade de os Deficientes das Forças 
Armadas invisuais utilizarem as obras gravadas da 
Biblioteca Sonora do Porto. 

Os nossos sócios deverão requisitar as cassetes 
êo Departamento de Educação e Cultura da A D F A , 
quer por escrito, quer pelo telefone ou mesmo pes­
soalmente, e este departamento encaminhará o$ seus 
pedidos para a Biblioteca Sonora do Porto fazendo 
depois chegar as cassetes ao destinatário que poderá 
ficar com elas durante o período máximo de dois 
meses. 

Neste número do «ELO» é publicada a parte do 
catálogo referente às obras de Literatura Portugue­
sa» por ordem alfabética dos autores. A frente de 
cada obra aparece o número da cassete que terá 
sempre de ser indicado quando for feita a requisição. 

Portanto, quando um sócio quiser pedir uma de­
terminada obra, mencionará o nome do autor, o t í ­
tulo da obra que pretende ler e o número da cassete. 
Mão esquecer também de indicar o nome, a morada 
completa e o n.° de sócio. 

Porque existe um grande volume de pedidos, os 
sócios deverão apresentar sempre mais três ou qua­
tro obras em alternativa, para o caso de aquela que 
querem requisitar não estar disponível 

O Catálogo das obras da Biblioteca Sonora do 
Porto, a lém da Secção de Literatura Portuguesa, ago­
ra apresentada, tem ainda Secções de: Filisofia, Re-
Bigião, Direito, Política, Ensino, Ciências Puras, Ciên­
cias Aplicadas, Belas Artes, Teatros, Música, Des­
porto, Literatura Brasileira e Estrangeira, História, 
Geografia, Biografias, que irão sendo publicadas nos 
próximos números do «ELO». 

L I T E R A T U R A 

Literatura Portuguesa 

ALMEIDA Fialho de 
— Os gatos ..«,, .„ Caa 479/49? 

ANDERSEN, Sophia do Mello Breyner 
--Poesia ...........-..,»,,««„ Cas. 832 

BEIRÃO. Sarar. 
— O Solar da Boavista , . . . . . „„ . , . , , Cas, 333 

BRANDÃO, Raul 
— A Farsa. 
^-História de um palhaço 
— A morte do palhaço e o mistério cia 

árvore .............. Cas 622 
CAMÕES. Luis de 

•—Os Lusíadas Cas. 0 
j—Os Lusíadas (ed. escolar) Cas. 333/335 

CAMPOS Júnior 
!—A Filha do Polaco .......................... Cas, 79/88 

CARNEIRO, Mário do Sá 

M A E BIBLIOTECA PÚBLICA 
MUNICIPAL DO PORTO 

EXPOSIÇÃO 
E 0 AID 

No âmbito das comemorações do Ano Inter­
nacional do Deficiente, a ADFA, conjuntamente 
com a Biblioteca Pública Municipal do Porto, 
promoveu, nas instalações desta, uma exposi­
ção. 

inaugurada no dia 22 de Abril, a exposição 
manter-se-á aberta ao público até ao dia 5 de 
Maio e consta da apresentação de materiais or* 
topédicos (próteses, oríóteses e outro material de 
compensação), cartazes, fotografias e livros so­
bre deficientes e realibitação. 

No dia 22 de Abril foi proferida uma palestra 
pelo dr. Filipe Rocha do Centro de Medicina de 
Reabilitação de Atcoitão subordinada ao tema 
«reabilitação, a gestão do tempo». 

No dia 4 de Maio realizou-se uma mesa re­
donda promovida pela ADFA sobre a problemá­
tica da reabilitação e Integração social dos de­
ficientes. 

A televisão apresentou Uma reportagem so­
bre esta exposição no dia 28 de Abril. 

Também a RDP tem vindo a apresentar alguns 
apontamentos sobre as actividades da ADFA no 
Porto na sequência de uma reportagem realiza­
da na delegação da Associação. 

— Cartas a Fernando Pessoa Cas, 891/893 
— O Céu em fogo 
— Confissão de Lúcio 
— Poesia .• Cas. 892 

CASTELO BRANCO, Camilo 
— Amor de perdição 
— Estrelas propícias Cas. 84 
— A Brasileira de Prazins Cas. 383 
— Coração, cabeça, estômago Cas. 119 

A Corja . Cas. 505 
— Cousas leves e pesadas Cas. 73? 
— Doze casamentos felizes Cas. 51 
— Duas horas de leitura Cas. 732 
— Estrelas propícias Ca3. 84 
— Eusébio Macário . Cas. 505 
— A Filha do dr. Negro Cas. 464 
— Horas de Paz ............. Cas. 529 
— Novelas do Minho , «. Cas. 50 / i í 
— A queda de um-anjo Cas. 148 

CASTRO, Fernanda de 
— Maria da Lua Cas. 234 

CASTRO, Ferreira de 
— Emigrantes Cas. 518 
— Eternidade Cas. 944 
— A lã e a neve Cas. 619 
— As maravilhas artísticas do mundo ... Cas. 992/98/ 
— A Missão Cas. 21 
— Pequenos mundos o velhas civiliza­

ções Cas. 989/99! 
— A Selva , Cas. 21 
— Terra fria Cas. 834 
— A volta ao mundo ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cas. 945/7 

CHAGAS, Manuel Pinheiro 
— A flor seca 
— A lenda da mela-noíte .............,....«» Cas. 440 

COELHO, Trindade 
— In illo tempore ,.<.„«,«< Cas. 741 

CORREIA, João de Araújo 
— Contos bárbaros 
— Contos durienses ,„,„.„,i,,.,.,,.,,•„<>. Ces, 97 

CORREIA, Romeu 
— Bonecos de luz 
— Trapo azul . . .„ .«. . .„ .„. , . . , Cas. 339 
— Casaco de fogo 
— O vagabundo das mãos de ouro ...... Cas. 341 

COSTA, Beatriz 
— Quando os Vascos eram Santanas ... Cas. 932 
— Sem papas na língua . . . . . . . . . . . . o Cas. 740 

COUTO, Diogo do 
— O soldado prático .....««.«.....«> Caa. 874 

DANTAS, Júlio 
— Pátria portuguesa •.>.*• Cas. 129 

DINIS, Júlio 
— Uma Família Inglesa 
— O espólio do sr. Cipriano 
— Justiça de S. Magestade , 
— Os Novelos da tia Filomena 
— Um segredo de família .. . . ' . . . . . . . . . . .«., Cas. 224/229 
— Os Fidalgos da Casa Mourisca Caa. 183/210 
— A Morgadinha dos Canaviais 
— Serões da Província —1.° vol. Cas, 17/18 
— As Pupilas do sr. Reitor Cas. 107 

DIONISIO, Mário 
— Dia cinzento e outros contos .. . . . . . . . Caa. 280 

DOMINGUES, Mário 
— Junot em Portugal Cas. 580/1 
— Moisés ~ Cas. 473/474 
— O Prior do Crato contra Filipe II .« .« Cas. 538/539 

FERREIRA António 
— A Castro . . . . . . . . . . . ; „ . ..=«« Cas, 381 

FERREIRA, Josó Gomes 
— Aventuras maravilhosas de João-aem» 
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— Imitação doe dias ..«<> Cas. 410 
— O mundo dos outros ....«....» Cas. 458 
— Poesia ..................,«...««««<«.<.«««.«•«.«3 Cas. 830 

FERREIRA, Virgilio 
— Aparição 
— Face sangrenta ............................u Cas. 18 

FIGUEIREDO, Antero de 
— Deonor Teles, «Flor da altura» ««...=«= Cas. 159 

FOGAÇA, Marisabel Xavier 
— Almas sem Deus . . . . . . . . . . . . . . . o Cas. 236 
— Cristiana e eu Cas. 253 
— Não sei quem sou!... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cas. 264 

GAIO, Silva 
— Mário «<«..«. Cas. 274/27* 

GALVÃO, Henrique 
— Impala 
— Kurika Cas. 525 

GAMA Arnaldo 
— O segredo do Abade . . . . . . . . . . , . .« . . . . . . . Cas. 552 
— A última dona de S. Nicolau „„.„...«= Cas. 551 

GARRETT, Almeida 
— O Alfageme de Santarém : 
— Um Auto de Gil Vicente 
— Frei Luís de Sousa 
— A Sobrinha do Marquês .«...,;,..„...«.. Cas. 1 
— Arco de Santana 
— Flores sem fruto 
— Folhas caldas .;.<.«•».«....... Cas. 2 
— Viagens na minha terra ...<<............. Cas. 329 

GIL, Augusto 
— Obras completas ,..,....,..,<«..«..«,<» Cas. 580 

GOMES, Soeiro Pereira 
— Engrenagem 

..... —Esteiros Cas. 319 
HERCULANO, Alexandre 

— O bobo r ,........,......< Cas. 96 
— Eurico, o Presbítero Cas. 95/6 
— Lendas e narrativas Cas. 8/8-A 
— O Monge de Cister Cas. 601/2 
— O Pároco da Aldeia Cas. 602 

IVO. Pedro 
— O selo da roda . . . ,„ Cas. 281 

JUNQUEIRO. Guerra 
— Poesias Cas. 820 

LISBOA Irene 
— Uma mão cheia de nada e outra Se 

coisa nenhuma 

A A D F A 
— Titulo qualquer serve Cas, 819 

LOUSADA, Coelho 
— A Rua escura 
— Os Tripeiros ,. Cas. 4 

LUÍS, Agustina Bessa 
— O Manto ,. Cas, 620 
— Sermão de fogo Cas, 91 

MACHADO. Dinis 
— O que diz Molero Cas. 563 

MALHEIRO, Alexandre . 
— Amaram-se na selva 
— O Morgado dos Vales .., Cas. 584 

MENDONÇA A. Pedro Lopes de 
— Memórias de um doido Cas. 100 

MENDONÇA, Henrique Lopes de 
— De capa e espada 
— Gente namorada ., Cas. 158 
— Fumos da índia 
— Santos de casa Cas. 157 
— Lanças em África 
— Sangue português Cas. 185 

MIGUÉIS, José Rodrigues 
— Leah e outras histórias ., Cas. 387 

MONTEIRO, A. Campos 
— Ares da minha serra 
— Camilo Alcoforado 
— Miss Esfinge v . . . . . . . . . Cas 19/20 

MONTEIRO, Domingos i 
— Contos do dia e da noite 
— Enfermaria Cas. 83 

MONTEIRO, Luís de Sttau 
— Angústia para o jantar 
— Um Homem não chora Css. 118 
— Felizmente há luar 
— A guerra santa 
— Todos os anos pela Primavera ...... Cas. 530 

MANIFESTAÇÃO DE 15 DE MAIO 
(Continuação da 1.* pág.) 

contemplar também os de­
ficientes do serviço e aque­
les cujos acidentes não fo­
ram considerados em ser­
viço. 

Através das diligências 
cia ADFA conseguiu-se que 
o Ministério da Defesa Na­
cional elaborasse um pro­
jecto de alteração dó De­
creto-Lei n.° 43/76. A AD 
FA em 1978 pronunclou-se 
sobre este projecto, de 
uma forma realista. 

A ADFA, no parecer emi­
tido, admitia a resolução, 
em parte, da situação dos 
deficientes não considera­
dos em campanha, Isto é, 
abdicava da sua posição 
Inicial, em que pretendia o 
mesmo estatuto para to­
dos. 

Na sequência deste pa­
recer realista da Associa­
ção, o Ministério da Defe­
sa desencadeou um con­
junto de trabalhos que, 
através da participação da 
ADFA, Estados Maiores e 
outras entidades, levaram 
à elaboração de novo pro­
jecto. 

Este último projecto, de 
morosa elaboração, estava 
já pronto em 1979. 

Foi em Setembro de 1980 
que o Ministério da Defesa 
entregou o referido projec­
to à ADFA, dizendo que 
«tinha pés para andar», is­
to é, havia a intenção de 
aprová-lo e «o mais rapi­
damente possível». 

Foi o próprio Ministério 
da Defesa, numa atitude 
que apreciámos, que pro­
pôs à ADFA a constituição 
de um grupo de trabalho, 
com a participação da As­
sociação, para elaboração 
de redacção final. 

Esse grupo de trabalho 
não chegou a funcionar, 
porque em Novenbro o 
mesmo Ministro (Amaro da 
Costa) cortou os pés àqui­
lo que, no seu dizer, um 
mês antes tinha «pés para 

andar»., congelando assim 
o projecto. 

Há que dizer que este 
projecto satisfazia em mui­
to as reivindicações funda­
mentais da ADFA. Havia, é 
certo, algumas propostas a 
apresentar, mas que, pen­
samos, eram aceitáveis, j 

Na sequência desta si­
tuação, em Janeiro, surgem 
as medidas de retrocesso: 
a CMRA é extinta (com 
data de Novembro) e che­
gam à ADFA notícias 80 * 
bré a Intenção do Governo 
em cortar os subsídios de 
Invalidez aos deficientes 
das Forças Armadas. 

Através dos contactos 
estabelecidos a partir de 
Janeiro com o actual Se­
cretário de Estado da De­
fesa Nacional, conseguiu 
-se deste a promessa de 
que não se cortariam as 
pensões, mas a extinção 
do CMRA foi confirmada e 
o projecto de alteração do 
Decreto-Lel n.° 43/76 con­
tinuou congelado. 

Também congelado con­
tinua o projecto do Decre­
to-Lei sobre os grandes de­
ficientes não em serviço 
que teve uma história e 
percurso semelhante ao 
outro. 

Estas são as razões que 
levam os deficientes das 
Forças Armadas a manifes-
tarem-se publicamente. Pre­
tendem apenas a satisfa­
ção das suas reivindica­
ções que são justas, rea­
listas e exequíveis. Ape­
nas Isso. Qualquer outra 
interpretação que se pre­
tenda dar à manifestação 
dos deficientes das Forças 
Armadas é abusiva. 

O que anima os deficien­
tes das Forças Armadas na 
sua luta, de que não se 
demitem, é a necessidade 
da criação de condições 
para a sua integração so­
cial, para levarem uma vida 
plenamente vivida, sem 
marginalizações. 
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O R G A D O » 
Um conto de MIGUEL TORGA 

Apresentamos mais um conto de Miguel Torga. 

Resumidamente referido no último número do «ELO», 
este autor contemporâneo escreveu vários contos so­
bre animais que dotou de uma faculdade que só ao 
homem é Inerente — o pensamento. 

As relações entre os homens e os animais domés­
ticos, a dedicação destes àquele, uma certa incom­
preensão do homem e uma reveladora compreensão 
do animal, são temas que Miguel Torga trata nestes 
contos. 

O Morgado é o cavalo dedicado e solidário que só 
velo a compreender a verdadeira dimensão da forma 
como o dono o encarava (tão diferente da sua em rela­
ção ao dono!) quando este, perante a voragem dos lo­
bos, lamenta não o fiel e deicado companheiro que 
perde (que, aliás, abandona depois de lhe retirar os 
aparelhos), mas as dezassete libras que ele valia. 

À ceia, o patrão, com care 
de poucos amigos, recusara-
-Ihe as festas desta maneira: 

— Defxa-te ló de brinca­
deiras e enche-me esse ban­
dulho, que amanhã de ma­
drugada, nem que chovam pi­
caretas... 

Tal e qual. Meteu a viola 
no saco, claro, e atlrou-so ao 
penso como pôde. Mas não 
sentia vontade. Tinha ainda 
no estômago os tojos que 
despontara ò tarde no monte, 
e andava, sem saber porquê, 
de coração apertado. Aíém 
disso, aqueles modos do do­
no até parece que endure­
ciam o feno. A gente também 
vive de boas palavras. E, ver­
dade se diga, gostava do su­
jeito. Desde que ele, há seis 
anos, na feira dos vinte e 
três o distinguira no veio 
dum regimento de azémolas e 
lhe dera uma palmada rija 
na anca, simpatizara com a 
sua figura atarracada, verme­

lha, a respirar saúde e bono­
mia. 

— Quanto custa o lerico? 
— Vinte libras. 
— Não é estampa para 

tonto dinheiro. 
Al o alma do diabo a des­

fazer! 
— Vinte libras, nem menos 

um reai. 
— Deixe o garrano por de­

zasseis, e já é caro como 
fogo... 

O clganol Mas logo que o 
viu contar as dezassete moe­
das e pegar-lhe à arreata, cin­
tou aleluias. Estava farto das 
bebedeiras do Preguiças. 
Cheto até às orelhas de subir 
a malvada ladeira-da Queda 
a ouvir-lhe as asneiras de be-
bedolas Mas era um macho! 
Aguentava no lombo quinze 
alqueires de pão como se fos­
sem quinze alqueires de ce­
nas. Estribado nisso, o mo­
leiro, com cardina ou sem ela, 
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nas feiras, punha o preço em 
vinte libras. Resultado: nin­
guém o levava. 

— Você quer que lho car 
reguem de oiro! 

— É pegar ou largar. 
E tinha de regressar à loja, 

à maldita loja encostada ao 
moinho, ao lado da roda, 
sempre molhada e toldada de 
barulheira, e no dia seguinte 
trepar novamente a encosta, 
ao som da ladainha do cos­
tume. 

Zumba na barra da saia, 
ó Zé... 

Comida — carqueja, palha 
cevada estreme, e só lá de 
tempos a tempos uma pitada 
de grão. Vida negra! Por isso, 
quando viu o contrato fecha­
do, sentiu-se redimido. E, ape­
nas o novo dono se lhe es-
canchou em cima e seguiram 

pela estrada de Feitais, parecia-
-Ihe que tinha asas, de tão 
feliz. A chegada, logo uma 
manta a resguardá-lo dum es­
friado, e milhão branco a 
graúdo na manjedoura. Um 
céu aberto! Evidentemente 
quG nao havia só rosas na­
quela casa . Longe disso! 
O macho dum almocreve, sa­
be Deus... Mas, bem comido 
e bebido, um homem traba­
lha com alegria. De mais a 
mais se o patrão, às tantas, 
diz o seu dito engraçado, a 
animar: 

— Ah- Morgado, que me 
borras a pintura! 

Nem respondia. E assim que 
o arrocho dava o último aper­
tão à cilha, largava à frente 
da recua, de pendão erguido. 

Desta vez, infelizmente, o 
caso era mais complicado. 
A ceia correra mal, iam sozi­
nhos, e os bons dias foram 
este consolo, pouco mais ou 
menos: 

— Vamos lá! Vamos lá, que 
são seis léguas de serra... 

Não gostava de semelhan­
te'» modos. Arrenegava de 
viagens mal principiadas. De 
maneira que recebeu a carga 
aperreado, e meteu-se ao ca­
minho a malucar no pior. 

Tinham passado a última 
povoação do concelho e se­
guiam agora pela estrada ve­
lha de Arca, sumidos na es­
curidão, varados de lado a 
lado por uma chuvinha gela­
da e teimosa. Mas o inverno 
corria daquela maneira: ou 
nevões de caiar a alma de 
tristeza, ou então um tempo 
assim, frio, húmido, cortado 
por lufadas ásperas de venta­
nia. O patrão pegava-lhe à ar­
reata. Ambos calados. Só os 
passos no saibro duro os re-
velevam ao ouvido atento das 
penedias, que escutavam das 
trevas. 

Não se lembrava de.ter fei­
to em toda a vida jornada que 
se parecesse. Nunca lhe 
acontecera, como hoje, ir com 
os cinco sentidos num alarme 
constante. Que raio de ma­
drugada mais tenebrosa! Em 
vez de encher a alma de es­
perança, cobria-a de agoiro! 
E, sem querer. Morgado co­
meçou a sentir o corpo arre­
piado e a desejar com deses­
pero a luz da manhã. 

Ah, mas sabe Deus- onde 
viria ainda o dia! Seis léguas 
de serra, se entendera bem. 
Pelos vistos, era tirada até ao 
vale deVila Pouca. Dai a ne­
cessidade de aproveitarem as 
horas mortas da noite. E todo 
o pêlo se lhe crispava, à ideia 
de que faltava muito ainda pa­

ra que o sol alumiasse a terra 
a tirasse à caminhada o ar de 
pesadelo que a tornava infin­
dável. É certo que a presença 
do dono o sossegava um pou­
co. Embora o não visse, por 
causa do comprimento da ra­
beira e da negrura cerrada, 
sabia que caminhava à frente, 
pronto pára o que desse e 
viesse. E que raio poderia 
acontecer? Tropeçar? Não 
aguentar a carga? Se fosse 
apenas isso! Embora pessima­
mente dormido e com a bar­
riga vazia, nem as pernas lhe 
quebravam às primeiras, nem 
três sacos de centeio lhe fa­
ziam mossa. Os aborrecimen­
tos que temia eram doutra 
natureza... Qualquer encon­
tro desagradável, por exem­
plo... 

Nem de propósito! Ele a 
pensar no mal, e a ponta um 
uivo tenebroso a furar-lhe os 
ouvidos. 

Um arrepio fundo percorreu-
-lhe o corpo. E, a seguir, todo 
ele ficou hirto, frio, pregado 
ao chão, num pânico mortal. 
Obra de um segundo, ape­
nas. O justo tempo de a ar­
reata ficar esticada entre a 
mão que a segurava e o ar-
golão do cabresto, É que rea­
giu togo. Que diabo- la ali 
quem o defendesse... Não 
havia razão para um terror 
assiml 

Mas o dono. enigmaticamen­
te, recuava. Aos poucos, en­
curtava os passos e chegava-
•se ao seu bafo. Mau!... 

Novo uivo, quase sobre 
eles, fendeu a noite. E ambos, 
agora como se fossem um só, 
de tão cingidos, se puseram 
a pisar o chão ao de leve, 
encolhidos no bioco da noite, 
com a respiração suspensa. 

Tolice pura, porque de na­
da lhes valia o disfarce. Mor­
gada sabia-o bem. O instinto 
já o avisara de que tinham à 
perna alcateia esfaimada, ca­
paz de farejar a presa a cem 
léguas de distância. De resto, 
os uivos eram de tal modo 
cerrados à volta, que só mes­
mo um milagre. 

Ah, sim, o coração não lhe 
vaticinava coisa boa do pas­
seio. Há dias que trazia den­
tro do peito um pressentimen­
to negro. Depois, a repug­
nância da ceia, o acordar so­
bressaltado, as horas sotur­
nas do caminho, a, a coroar 
tudo, o silêncio enigmático e 
desacostumado do dono... 

Mas, precisamente, o dono 
erguia a voz do poço onde a 
sepultara: 

— Estamos perdidos, Mor­
gado! Raios partam a minha 
pouca sorte! 

Não sabia que razão levava 
o almocreve a proceder da­
quela maneira. A que propó­
sito dizia coisas à toa, ber­
rava, batia com força as bo­
tas grossas no chão, como 
se quisesse sozinho fazer ba­
rulho por trinta? Talvez ten­

tasse amedrontar as feras, 
dando a entender que seguia 
ali um regimento de recovei­
ros com a respectiva caterva 
de bestas. Pois sim! Se pen­
sava isso, enganava-se redon­
damente. Mais por adivinhar 
que por distinguir, Morgado 
antevira já uns olhos incen­
diados de fome a espreita-los 
do coração da noite. E o pa­
trão decerto os notara tam­
bém, porque agora pusera-se 
a petiscar lume num seixo 
com a folha de aço da nava­
lha. Como se os lobos tives­
sem medo das pobres faíscas 
que lhe saíam das mãos tré­
mulas e garanhas! Se apenas 
dispunha desse recurso, se 
não trazia no bolso um daque­
les pistoios com que nas fei­
ras, quando havia zaragata, 
os homens se matavam uns 
aos outros, estavam liquida­
dos. Ali só mesmo um dos 
tais estoiros medonhos que 
pareciam trovões e desfaziam 
os ajuntamentos num suspiro. 
Ou isso, ou nada. Eram já 
três vultos que vislumbrava 
na escuridão, calados, mas 
resolutos. 

Ora, em vez da sacar do tai 
instrumento que, a trinta ou 
quarenta passos de distância 
mandava um cristão desta pa­
ra melhor, o dono, depois do 
ridículo arraial de pirilampos, 
chegou-se a ele e, sem mes­
mo o fazer parar, cortou dum 
golpe as cordas que segura­
vam a carga. Os sacos de 
centeio caíram espapaçados 
no lagedo. 

Que raio de manobra era 
aquela? Pretenderia o patrão 
tentar a fuga? Quereria tro-
par-lhe ao lombo a abrir ca­
minho pela serra fora? Nem 
mais. Mas uma triste ideia, 
aliás. Ele, Morgado, já não 
tinha as pernas da mocidade. 
Muito embora se consideras­
se ainda um animal capaz de 
cumprir o seu dever, não lhe 
pedissem semelhante bonito, 
depois de três horas de jor­
nada, mal dormido e mal co­
mido, e, ainda por cima, num 
caminho de pedras e com 
uma alcateia à ilharga. Tudo 
tem os seus limites. Além de 
que um macho não é bicho 
de correrias. Isso é lá com 
pilecas de ciganos. 

— É o único recurso... 
Seria. Mas punha-lhe dúvi­

das... Em todo o caso, não 
pensasse o amo que se ne­
gava. Não. Galopava à sobre-
posse, a assim havia de con­
tinuar até rebentar os peitos. 
Se discordava da resolução 
tomada, é porque realmente 
estava convencido do que na­
da se resolvia com panoa 
quentes. 

— Anda, Morgado, que 
eles vêm af! 

Que novidade- Outra coisa 
é que seria para admirar. 

Depois da o aliviar da car­
ga, o dono saltara-lhe para 
cima, dera-lhe mela volta e 
metera-o a toda abrida a ca­

minho de casa. Infelizmente, 
a alcateia fizera o mesmo. 
E ali iam à desfilada também, 
quase ao lado, cinco lobos 
medonhos. Ah, o patrão não 
ter um trabuco dos taist As­
sim, era a perdição. 

E a manhã sem romper! 
Levava os cascos em ferida, 
sentia o suor cair-lhe em fon­
te pelas virilhas, todo o corpo 
dizia bonda ao desatino de 
semelhante desfilada, a nem 
ao menos um sinal de alvo­
recer! 

Quanto mais corria, mais o 
vento lhe soprava nos ouvidos. 
Assobiava de tal modo, que 
parecia fazer troça daquela 
fuga desordenada. 

— Aguenta, Morgado! Não 
esmoreças, pelo amor de 
quem lá tens! 

Pois sim. O ponto era po­
der. Muito embora quisesse 
valer à aflição do dono, e a 
sua também, as pernas nega-
vam-se. Por isso, pouco a 
pouco, foi abrandando o pas­
so, a fazer sabe Deus que sa­
crifício para não cair redondo 
no chão. 

— Grande ladrão, que me 
atraiçoas! 

A paga que recebia! Não 
bastavam as chicotadas se­
cas e contínuas que, com a 
soga da rabeira, lhe dava na 
cabeça, nas ancas a onde ca­
lhava, ainda um insulto da­
queles- Mas chegara ao limite 
das forças. Batesse, espetas­
se mesmo a ponta da r.ava-
tha, à laia de espora, fizesse 
o que entendesse ...Fora até 
onde podia. Agora... 

— Excomungado! Desgra-
ças-nos a ambos! 

Paciência. Quem dá o que 
tem... 

Um lobo saltara já do bar­
ranco para a estrada. 

— Minhas ricas dezassete 
libras... 

N ã o percebeu. Parara 
exausto, com o corpo em fo­
go e a cabeça tonta da nor­
tada e das vergastadas que 
recebera. E não abrangeu logo 
o sentido verdadeiro de-
melhantes palavras numa ho­
ra assim. 

— A estas dlgo-lhes adeus. 
Mas apenas o almocreve 

desmontou, a num relâmpago 
lhe tirou os aparelhos, aca­
bou por compreender que o 
ia abandonar ali, esfalfado, 
coberto de suor, Indefeso, è 
fome do Inimigo. Salvava a 
vida com a vida dele... E la­
mentava as suas dezassete 
libras! 

E, afinal, a manhã vinha a 
romper!... Só quando viu o 
dono a caminhar pala serra 
fora de albarda às costas —-
não se envergonhar! — e sen­
tiu os dentes do primeiro lo­
bo cravados no pescoço, é 
que reparou que a luz do dia 
começará a desenhar és coi­
sas e a dar significação a 
tudo. 

TRANSPORTE DOS SÓCIOS 
PARA A MANIFESTAÇÃO DE 15 DE MAN 

O s sócios oue se deslocam a Lisboa para a m a n i f e s t a ç ã o da 
Associação no d ia 15 de M a i o devem dirigir-se às de legações d a 
sua á r e a , onde es tão a ser organizados transportes em autocarros. 

É importante que se dir i jam às de legações a que pertencem 
o mais rapidamente possível para fazerem a sua inscr ição. 

Part ic ipa na m a n i f e s t a ç ã o , transportando-te a t r a v é s de auto ­
carro, comboio ou por meios próprios, É importante a presença de 
todos. 
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EM 21 DE ABRJL 

PIANO OE ACTIVIDADES DO 
Em reunião ordinária de 

21 de Abril, o Conselho 
Nacional de.Reabilitação 
aprovou o plano de activi 
dades do Secretariado par 
ra 1981 e o respectivo or­
çamento. 

Neste plano de activida­
des destaca-se a programa­
ção de várias acções para 
o sector da infância e ju­
ventude e o arranque da 
Divisão da Terceira idade. 
Relativamente ao sector da 
população adulta prevê-
se essencialmente execução 
de acções cujos objectivos 
vinham já sendo definidos 
em 1980. 

No plano de actividades 
agora aprovado prevê-se a 
criação, no secretariado, de 
um núcleo de pesquisa que 
inclua deficientes, o qual 
encoraje os estudos condu­
centes a medidas concretas 
que facilitem e estimulem 
t-, integração de deficientes 
em actividades sociais, eco­
nómicas, culturais, religio-
sa$. laborais ou políticas 
da comunidade. «Aponta-
-se também para a necessi­
dade de «repensar a estru­
tura organizativa do Secre­
tariado Nacional de Rea­
bilitação, substituindo uma 
orgânica apoiada em des­
tinatários por outra mais 
diivirnr-a que vise objec­
tivo?». 

Sencio. como se sabe, no 

âmbito do Secretariado Na­
cional de Reabilitação que 
se desenvolvem as activi­
dades próprias das Come­
morações do Ano Interna­
cional do Deficiente, o 
plano de actividades para 
1981 é condicionado pela 
própria dinâmica do A. 
I. D.. 

Infância e juventude 
No âmbito da Divisão 

da Infância c Juventude, 
destacam-se as seguintes 
acções a realizar: 

— Implantação do car­
tão de grávida e do bole­
tim de saúde infantil. 

—Levantamento dos ser­
viços e acções desenvolvi­
das pelo M. A. S. e M. E. 
C . no rastreio, observação, 
avaliação e orientação de 
arianas com problemas, 
terido-se em vista o estudo 
do atendimento a prestar 
e a definição de compe­
tências. 

— Estudo dc medidas 
legislativas para a atribui­
ção e aquisição de dispo­
sitivos de compensação. 

— Estudo de medidas de 
apoio económico-social à 
família e à criança, nomea­
damente através da regu­
lamentação do ecreto-Lci 
n.° 503/80. ^ 

— Concluir e manter ac­
tualizado o levantamento 

DE 

OFERECEU À ADFA 

BOLAS DE FUTEBOL 
O Consulado de Portugal 

em Hamburgo, na Alemanha 
Federal, ofereceu recentemen­
te à Associação duas bolas 
do futebol adaptadas para ce­
gos. 

Aproveitando esta oportuni­
dade, a secção de desportos 
da Associação vai tentar cons­
tituir uma equipa de futebol 
de cegos. Desde já se alerta 
os sócios interessados para 
a necessidade de se dirigirem 
à secção de desportos, caso 

estejam interessados nesta 
modalidade. 

A bola própria para os ce­
gos jogarem futebol tem a par­
ticularidade de estar interior­
mente munida de «guizos» 
que, através do ruido que faz, 
vai indicando aos jogadores 
o local onde se encontra. 

A secção de desportos da 
Associação aproveita, através 
do «ELO», para agradecer ao 
Consulado de Portugal em 
Hamburgo esta oferta. 

nacional das instituições 
públicas e privadas que se 
dedicam à educação espe­
cial. 
• ; -—Definir e pôr em prá­
tica uma política global e 
condenada para o sector 
da educação especial. 

População adulta 
Quanto à Divisão da Po­

pulação Adulta, prevê-se: 
-— Garantir o funciona­

mento do Grupo de Traba­
lho sobre legislação de tra­
balho e política de em­
prego. 

— Constituir c assegurar 
o funcionamento do Gru­
po de Trabalho sobre em­
prego na função pública. 

— Promover a publica­
ção do diploma sobre tra­
balho protegido. 

— Empenhar-se em ini­
ciativas relativas à elimi­
nação de barreiras arqui­
tectónicas. 

— Apresentar uma pro­
posta de revisão do Regu­
lamento Geral das Edifi­
cações Urbanas (R. G. E. 
U.) ao Ministro da Habi­
tação e Obras Públicas. 

— Assegurar o funciona­
mento do Grupo de Tra­
balho sobre transportes co­
lectivos públicos urbanos 
para deficientes. 

— Assegurar o funciona­
mento do Grupo de Tra­
balho sobre transportes em 
Caminhos de Ferro com 
acesso a deficientes. 

— Assegurar o funciona­
mento do Grupo de Tra­
balho sobre transportes co­
lectivos públicos (carreiras 
internacionais) com acesso 
a deficientes. 

— Criação de legislação 
na área do estacionamento 
de viaturas privadas dos 
deficientes. 

— Definir prioridades no 
que se refere a estruturas 
de atendimento a grávidas 
deficientes. 

— Colaborar na revisão 
da legislação sobre aciden­
tes de trabalho e doenças 
profissionais. 

S GERAIS 
ÁDFA EM 18 DE JULHO 

No dia 18 de julho próximo vão realizar-se eleições na Associação 
para os órgãos sociais centrais, de zona e de delegação. Assim o delibe­
raram os actuais órgãos sociais centrais (Mesa da Assembleia Geral Na­
cional, Direcção Central e Conselho Fiscal Central), tendo.o feito nos 
seguintes termos: 

«Apesar de as eleições para os actuais órgãos sociais centrais, rea­
lizadas em 21 de Junho de 1980, haverem sido convocadas por dois naos; 
não obstante os actuais órgãos sociais centrais se sentirem capazes e 
motivados para prosseguirem o seu mandato até ao f im; mas conside­
rando, no entanto, que se deve retomar a simultaneidade do acto elei­
toral para todos os órgãos sociais da Associação; considerando ainda que 
cada acto eleitoral é mais um exercício democrático que dignifica e 
fortalece a Associação: 

Os órgãos sociais centrais decidem marcar eleições gerais da A s ­
sociação (órgãos sociais centrais, regionais e locais) para o dia 18 de 
H h o de 1981 .» 

— Publicação do guia do 
deficiente. 

Terceira idade 
Na Divisão da Terceira 

Idade, em fase de arran­
que, prevê-se: 

— Inserção da Divisão 
ha orgânica da Direcção 
dos Serviços de Reabilita­
ção, em articulação com 
as outras Divisões. 

— Apetrechamento gra­
dual em meios materiais 
e Primários. 

— Criação dc instrumen­
tos de trabalho, através de 
ficheiros, arquivos, etc. 

Orçamento 
O orçamento do Secre­

tariado Nacional de Rea­
bilitação para 1981 é de 

cento e dois mil e trinta 
contos. 

Há a salientar que desta 
verba foram afectados vin­
te mil contos para as Co­
memorações do Ano Inter­
nacional do Deficiente. 

Actividades 
do Secretariado 

no I.9 trimestre de 1981 
Entretanto, nesta reunião 

do Conselho Nacional de 
Reabilitação, o Secretário 
Nacional apresentou um 
apanhado das actividades 
do Secretariado durante os 
três primeiros meses deste 
ano. 

Neste documento, além 
do normal funcionamento 
dos serviços e grupos de 

trabalho, destacam-se as se­
guintes actividades: 

— Lançamento de um 
inquérito á instituições de 
e para deficientes, no âm­
bito do objectivo «Levan­
tamento de Meios». 

— Elaboração de pare­
cer sobre projecto de isen­
ções oficiais dos materiais 
de compensação para defi­
cientes. 

— Ultimação do Guia 
do Deficiente. 

— Lançamento do Bole­
tim Informativo do Secre­
tariado. 

Há ainda a realçar o em­
penhamento de toda a es­
truma do Secretariado 
nas Comemorações do Ano 
Internacional do Deficien­
te. 

A MAIS DUAS 
A Comissão Executiva 

Nacional do Ano Inter­
nacional do Deficiente 
foi alargada, passando a 
ser integrada por quatro 
representantes das ins­
tituições representativas 
dos deficientes, em vez 
dos dois que vinha inte­
grando. 

Esta decisão do Gover­
no consta da Resolução 
n.° 61-J/81, publicada no 
Diário da República de 
30 de Março e que vem', 
por conseguinte, alterar 
a Resolução n.° 411/80, 
de 22 de Dezembro. 

A.Comissão Executiva 
Nacional, encarregada de 
programar e executar as 
acções a desencadear no 
A. I. D., passa, assim, 
a ter a seguinte compo­
sição: Secretario Nacio­
nal de Reabilitação, que 
presidirá ; Representan­
tes dos Ministérios dos 

DO A. I I 
ASSOCIAÇÕES DE DEFICIENTES 

Assuntos Sociais, do Tra­
balho e da Educação e 
Ciência no conselho di­
rectivo do Secretariado 
Nacional de Reabilita­
ção; um representante 
do Secretário de Estado 
da Comunicação Social e 
do Secretário de Estado 
dos Transportes Interio­
res; quatro representan­
tes das instituições re-
presentantivas dòs defi­
cientes com assento na 
Comissão Nacional, a es­
colher livremente essas 
instituições. 

Este alargamento da 
Comissão Executiva sur­
ge na sequência da posi­
ção assumida pela A . D. 
F. A . (conforme noticia­
do em números anterio­
res do «Elo») e pelas ou­
tras Associações de defi­
cientes que igualmente 
exigiram o alargamento 
da comissão. 

Depois da publicação 

da Resolução a que es­
tamos a fazer referência, 
realizou-se já uma reu­
nião da Comissão Nacio­
nal, no dia 10 de Abri l , 
tendo sido designadas à 
A. D. F. A. e a Associa­
ção de Pais e Amigos 
das Crianças Diminuídas 
Mentais para se fazerem 
representar na Comissão 
Executiva. Assim, a es­
tas duas Associações, con­
juntamente com a A P D 
e a Associação dos De­
ficientes Sinistrados no 
Trabalho, cabe a respon­
sabilidade de representa­
rem todos os deficien­
tes portugueses no órgão 
coordenador das activi­
dades do Ano Internacio­
nal do Deficiente, deven­
do empenhar-se no sen­
tido de que as comemo­
rações correspondam o 
máximo possível aos an­
seios dos deficientes eda 
própria população. 


